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RESUMO 

Uma das grandes problemáticas da atualidade é o aumento da geração dos 
resíduos sólidos urbanos, devido ao crescimento econômico e o crescente consumo 
de produtos descartáveis, provocando um notável aumento do volume e diversidade 
dos resíduos. Considera-se que o problema da geração dos resíduos não é tratado 
com a devida prudência, pois poucos são os investimentos destinados a esse setor. 
Nesse sentido, a ausência de estrutura, além da deficiência no gerenciamento dos 
resíduos sólidos urbanos, fez com que aumentassem a quantidade de lixões, 
principalmente nos municípios de pequeno porte. Defronte da problemática dos 
resíduos sólidos urbanos e a complicação que os municípios enfrentam ao prestar 
os serviços de gerenciamento dos resíduos de forma aceitável, torna-se importante 
o estudo de novas alternativas para o setor. Portanto, o presente estudo teve como 
objetivo de caracterizar o gerenciamento dos resíduos sólidos domésticos em todos 
os municípios do Vale do Taquari, quantifica-los e, por fim, propor possíveis 
consórcios de gerenciamento de resíduos sólidos. Para tal, efetuou-se entrevistas 
com os gestores públicos de cada município, um dos dados levantados revela que a 
geração diária per capta de resíduos urbanos atinge 0,62 kg/hab.dia, outros dados 
significantes encontrados foram que 72% dos municípios estudados utilizam de 
empresas terceirizadas para a realização da coleta, 67% não possuem coleta 
seletiva e apenas 5 municípios possuem aterro sanitário próprios. Outros dados 
obtidos com as entrevistas foram importantes para visualizar de forma mais ampla o 
gerenciamento dos resíduos dos municípios e assim, buscar atingir os objetivos 
desse projeto. 
 
Palavras-chave: resíduos sólidos, lixões, gerenciamento de resíduo, Vale do 
Taquari. 
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ABSTRACT 

One of the biggest problems today is the increasing generation of solid residues 
produced by the process of economic development and the increasing consume of 
disposable materials, causing a considerable increasing of the volume and diversity 
of wasted material. The problem of residues generation hasn’t been treated with 
attention it deserves since there aren’t enough investments in this sector. By this 
way, the lack of infrastructure and the inability to manage the county’s solid residue 
makes the amount of garbage dumps increase especially in small cities. Facing the 
solid residue problem and complications that counties are facing to provide the 
services of residues management by acceptable manner, it became important to 
study new alternatives to this sector. Although, the objective of this study is to 
describe the municipal solid residues management in all the cities of Vale do Taquari, 
quantifying them, and finally, proposing possible solutions for all these cities handle 
together their solid residues management. For this meanings, we performed 
interviews with public managers of each county, and the collected data revealed that 
the daily per capita generation of municipal solid residue reaches 0.62 kg/inhab.day 
in one of the samples, other significant data has shown that 72 % of the counties is 
planning to use of subcontractors to carry out the material collected, 67 % don’t have 
selective collection and only 5 municipalities have their own landfill. Other data 
obtained from the interviews were important to view more broadly the management 
of waste from municipalities and this way achieving the objectives of this project. 
 
Keywords: solid residues, garbage dumps, residues management, Vale do Taquari.  
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1 INTRODUÇÃO 

Com o passar do tempo, e com as mudanças de hábitos, o ser humano 

obrigou-se a tomar uma nova postura na arte de viver. O que antigamente podia ser 

considerado adequado, hoje requer uma mudança de atitude e uma profunda 

investigação. Sendo assim, tópicos como ecologia, meio ambiente, tratamento de 

resíduos, etc., deixam de serem fantasias de visionários, passando a serem 

assuntos de alta prioridade, tornando-se problemas de grande amplitude, 

demandando tratativas severas, inclusive globalizadas, divergindo das posturas 

adotadas no passado (LIMA, 2002). 

O vertiginoso processo de urbanização, unindo com o crescente consumo de 

produtos descartáveis e menos duráveis, são fatores que provocaram um grande 

aumento no volume de resíduos e também em sua diversidade, inclusive de sua 

concentração espacial. Desse modo, o lixo tornou-se uma tarefa que necessita 

ações articuladas e diferenciadas em cada município, tornando-se uma das 

prioridades de todas as municipalidades (JARDIM, 1995). 

Alguns aspectos como origem e produção, como também o pensamento de 

matéria prima inesgotável e os reflexos de comprometimento ambiental, 

especialmente a degradação do solo, do ar e dos recursos hídricos, pode ser 

considerada a grande problemática do lixo no meio urbano. Pode-se igualmente 

dizer, que o lixo urbano resulta da atividade diária do homem em sociedade, e que 

os fatores principais que reagem sua origem e produção são basicamente o 

aumento populacional e a intensidade da industrialização (LIMA, 2004). 
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A nova ordem global exige posturas balizadas, além do bem comum, no 

conhecimento cientifico e tecnológico, ou seja, nos bens intangíveis, para a 

manutenção do equilíbrio das relações do homem com a natureza e com os outros 

seres que nela habitam (LIMA, 2002). 

A gestão dos resíduos sólidos domésticos enfrenta dificuldades tanto nos 

grandes centros urbanos, quanto nos municípios de pequeno porte. Os municípios 

com menor população, ainda que produzam menor quantidade de resíduos, também 

sofrem com a degradação ambiental e social relacionada a uma gestão inadequada 

da geração local dos resíduos sólidos. A maioria destes municípios possuem 

limitações de ordem financeira, como orçamentos inadequados, arrecadação 

insuficiente e inexistência de linhas de crédito específicas, além da má capacitação 

técnica e profissional, descontinuidade política e administrativa e ausência de 

política ambiental (LIMA, 2005). 

No Brasil as políticas e investimentos públicos atuais não cobrem a demanda 

da elevada quantidade de resíduos sólidos gerados. Há um longo caminho a se 

trilhar, onde a capacitação técnica e a conscientização da sociedade são fatores 

determinantes. Esses fatos dizem respeito, também, às regiões menores que 

compõem o nível nacional, visto que, uma eficiente maneira de administrar os 

resíduos gerados pela população, deve ser instalada e mantida pelo órgão público 

responsável. Nesse sentido, a gestão integrada dos resíduos sólidos tem sido uma 

ferramenta inovadora e eficaz nesse contexto (Suzuki; Gomes, 2009). 

A gestão integrada insere uma imagem singular no que diz respeito à 

sistematização da disposição dos resíduos, pois através do gerenciamento integrado 

entre municípios de pequeno e médio porte, as ações se centralizam, gerando 

menores despesas financeiras e impactos ambientais (Suzuki; Gomes, 2009). 

Segundo Calderan (2013), uma solução que surge referente à coleta e 

tratamento dos resíduos sólidos domésticos são os consórcios públicos. Que 

propicia uma nova modalidade à gestão pública municipal para gerenciar de maneira 

adequada seus resíduos, servindo como instrumento de auxílio e a solução de 

problemas comuns entre os municípios, visando à implantação de aterros e gestão 

em conjunto entre os membros participantes. 
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Todavia, esse trabalho teve como objetivo identificar o manejo dos resíduos 

sólidos domésticos em todos os municípios do Vale do Taquari, visando à integração 

consorciada entre os mesmos. Neste presente trabalho, foi caracterizada a forma de 

gerenciamento dos resíduos sólidos municipais, e também quantificados, para fins 

de investigar a viabilidade econômica e de logística de um consórcio intermunicipal 

de gestão integrada de resíduos sólidos urbanos.  
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

Realizar um levantamento de dados relacionados aos gerenciamentos de 

resíduos sólidos domésticos da região do Vale do Taquari, visando uma proposta de 

integração consorciada entre os municípios, para busca de um tratamento e 

disposição final tecnicamente adequado para as municipalidades em questão.  

 

2.2 Objetivos Específicos 

 Caracterizar a forma de gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos 

de todos os municípios do Vale do Taquari; 

 Quantificar os resíduos sólidos urbanos nos municípios estudados; 

 Propor um possível Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos 

Urbanos para os municípios participantes deste estudo, baseado na 

distância do município ao local de disposição final. 



B
D

U
 –

 B
ib

lio
te

ca
 D

ig
ita

l d
a 

U
N

IV
AT

E
S 

(h
tt

p:
//w

w
w

.u
ni

va
te

s.b
r/

bd
u)

17 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O capítulo a seguir aborda os principais aspectos referentes a resíduos 

sólidos, com uma breve descrição de sua definição, classificação e características. 

Após, uma sucinta caracterização do panorama nacional e estadual referente ao 

gerenciamento dos resíduos sólidos e definição sobre consórcios públicos. 

 

3.1 Definições dos Resíduos Sólidos 

O lixo pode ser denominado de diversas maneiras, mas o mais usual, que 

ultimamente tem sido utilizado é resíduo sólido. Porém, conceitualmente possuem 

diferenças, sendo o conceito mais aceito com relação a resíduo sólido é relacionado 

a todo resíduo resultante as atividades humanas, que supostamente, não possui ou 

deixou de ter utilidade, logo o lixo está vinculado ao que não presta, que não tem 

serventia (ZILBERMAN, 1997). 

Segundo Lima (2004), existe uma complexidade para se definir o lixo urbano, 

pois sua origem e formação estão vinculadas a diversos fatores, tais como: 

variações sazonais, condições climáticas, hábitos e costumes, variações na 

economia, etc. Sendo assim, para se determinar e identificar esses fatores é uma 

tarefa muito difícil, para ter informações confiáveis e precisas sobre a origem e 

formação do lixo, necessitaria de um grande estudo, que se prolongaria por muitos 

anos. Porém, é comum definir o lixo urbano como qualquer detrito resultante das 

atividades humanas. Estes detritos podem ser considerados basicamente de sobras 

de alimentos, papéis, papelões, plásticos, trapos, couros, madeira, latas, vidros, 
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lamas, gases, vapores, poeiras, sabões, detergentes e outras substâncias rejeitadas 

pelo homem no meio ambiente. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), resíduo é algum material 

que o gerador ou proprietário não mais deseja, e que em tese, não tem mais valor 

de mercado ou utilidade pública, em um determinado instante e/ou local. Os 

resíduos sólidos são as parcelas mais evidentes dos riscos ambientais.  

Outro conceito, proposto pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), define resíduo como qualquer tipo de detrito oriundo da atividade humana 

doméstica, social ou industrial, gerados de sobras de processos de produção, e 

aqueles que não podem mais serem utilizados para os fins no qual foram 

originalmente produzidos (VALLE, 2004). 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas, através da ABNT 10.004:2004 – 

ainda define resíduos sólidos como: 

Resíduos nos estados sólidos e semi-sólido, que resultam de atividades de 
origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e 
de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de 
sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 
instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento da rede pública de 
esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas e 
economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível (ABNT, 
2004, p. 1). 

 

3.2 Classificação dos Resíduos Sólidos 

Segundo Vilhena (2010), existem várias formas possíveis de se classificar os 

resíduos, por sua natureza física (seco ou molhado), composição química (matéria 

orgânica ou inorgânica) e pelos riscos potenciais ao meio ambiente (perigosos, não-

inertes ou inertes). Outra forma de classificação se dá por sua origem, ou seja, 

domiciliar, comercial, varrição e feiras livres, industriais, serviços de saúde e 

hospitalar, terminais portuários, ferroviários e aeroportuários, agrícolas e entulhos. 

A ABNT – NBR 10.004, elaborada em 1987 e revisada em 2004, possui a 

finalidade de classificar os resíduos sólidos. Para a classificação dos resíduos 

sólidos faz-se necessário identificar o processo ou atividade que lhe deu origem, das 
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características e seus comitentes. A segregação da matéria na fonte geradora e sua 

identificação são partes importantes para determinar sua classificação, não menos 

importante para classifica-los é identificar e caracterizar a matéria-prima e insumos 

gerados nos processos. Porém essa norma não regimenta a utilização dos resíduos, 

apenas classifica-os em perigosos e não perigosos.  

A NBR 10.004 (ABNT, 2004) divide os resíduos da seguinte forma: 

-  Resíduo Classe I – Perigosos: São os resíduos que apresentam, devido 
às suas características intrínsecas, periculosidade ao homem e ao meio 
ambiente. Possuem pelo menos uma das propriedades a seguir: 
patogenicidade, toxicidade, reatividade, corrosividade ou inflamabilidade; 

-  Resíduo Classe II – Não perigosos: 

- Resíduo Classe II A – Não inertes: São os resíduos que não se 
enquadram como perigosos e podem apresentar propriedades como: 
solubilidade em água, biodegradabilidade ou combustibilidade; 

- Resíduo Classe II B – Inertes: Quaisquer resíduos que quando 
submetidos a um contato dinâmico e estatístico como água destilada ou 
deionizada, à temperatura ambiente, segundo a (ABNT NBR 10007) e 
(ABNT NBR 10006), não tiverem nenhum de seus constituintes 
solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de 
água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor 
(NBR10.004/2004). 

Segundo Lima (2004), considerando os critérios de origem e produção, pode-

se classificar como:  

- Lixo residencial: também chamado de lixo domiciliar ou domestico, é 
constituído, em geral, por sobras de alimentos, invólucros, papéis, papelões, 
plásticos, vidros, trapos etc. 

- Lixo comercial: é oriundo de estabelecimentos comerciais como lojas, 
lanchonetes, restaurantes, escritórios, hotéis, bancos etc. os componentes 
mais comuns nesse tipo de lixo são papéis, papelões, plásticos, restos de 
alimentos, embalagem de madeira, resíduos de lavagens, sabões etc. 

- Lixo industrial: é todo e qualquer resíduo resultante de atividades 
industriais, estando nesse grupo o lixo proveniente das construções. Em 
geral, esta classe de resíduos é responsável pela contaminação do solo, ar 
e recursos hídricos. 

- Lixo hospitalar: geralmente dividido em dois tipos: resíduo comum, 
compreendendo restos de alimentos, papéis, invólucros etc.; resíduos 
especiais, que são os restos oriundos das salas de cirurgias, das áreas de 
internação e isolamento. Estes últimos também podem ser denominados 
lixos sépticos, e seu acondicionamento, armazenamento local, coleta e 
disposição final exigem atenção especial devido aos riscos que podem 
oferecer. 

- Lixo especial: trata-se de resíduos em regime de produção transiente, 
como veículos abandonados, podas de jardins e praças, mobiliário, animais 
mortos, descargas clandestinas etc. em geral, as prefeituras ou empresa de 
limpeza pública dispõe de um serviço de coleta para atender tais casos. 
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- Outros: neste tipo de lixo estão incluídos os resíduos não contidos nos 
item anteriores e aqueles provenientes de sistemas de varredura e limpeza 
de galerias e bocas de lobo (LIMA, 2004). 

 

3.3 Características Físicas dos Resíduos Sólidos 

A característica física dos resíduos divide-se em: teor de umidade, peso 

específico, compressividade, composição gravimétrica e per capita (LIMA, 2004). 

 

3.3.1 Teor de Umidade 

De acordo com Lima (2004), representa a quantidade de água contida de 

água contida na massa do lixo. É considerada uma característica muito importante, 

principalmente para a escolha do sistema de tratamento e aquisição de equipamento 

de coleta. O teor de umidade no lixo depende diretamente das condições climáticas, 

variando sensivelmente de um lugar para outro. 

Segundo o autor, nos sistemas que visam gerar ou recuperar a energia a 

partir dos resíduos, o teor de umidade tem influencia notável sobre o poder calorífico 

dos resíduos, assim como nos tratamentos por processos biológicos, onde a 

umidade atua na velocidade de decomposição dos materiais biodegradáveis. 

 

3.3.2 Peso Específico 

Representa a relação entre peso e o volume (kg/m³). É importante na escolha 

de sistema de coleta e tratamento, pois sendo o lixo uma substância compressível, o 

conhecimento do peso específico determina a capacidade volumétrica dos meios de 

coleta, transporte e destino final (LIMA, 2004). 

 

3.3.3 Compressividade 

Segundo Mansur et al. (1991), a compressividade é determinada pela 

intensidade de compactação do resíduo, ou seja, o quanto o volume da massa do 
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resíduo pode reduzir em uma determinada pressão. A compressividade pode chegar 

a 1:4 para uma pressão equivalente a 4 kg/cm². Essa característica é bastante 

utilizada para determinação necessária do volume do aterro. 

 

3.3.4 Composição Gravimétrica 

Segundo Monteiro et al. (2001), a composição gravimétrica é a variação entre 

o peso de cada componente do lixo, e o peso total da amostra do resíduo, 

expressada em percentual. Se tratando de resíduos sólidos urbanos, muitos autores 

tendem a simplificar, cogitando alguns resíduos, como: matéria orgânica, papel, 

papelão, plástico, vidro, metais, borracha, madeira, entre outros. A determinação 

auxilia no gerenciamento dos resíduos, tanto na coleta quanto no tratamento e 

disposição final. 

 

3.3.5 Per Capita 

A produção per capita é expressa em kg/hab.dia, que corresponde uma 

relação direta entre a atividade diária do homem e a produção de resíduo, ou seja, a 

dinâmica mostra que para cada atividade do ser humano há uma quantidade 

correspondente de lixo sendo produzido diariamente (LIMA, 2002). 

 

3.4 Características Químicas dos Resíduos Sólidos 

A característica química dos resíduos divide-se em: poder calorífico, teor de 

matéria orgânica, relação carbono/nitrogênio e potencial hidrogênico (LIMA, 2004). 

 

3.4.1 Poder Calorífico 

De acordo com Lima (2004), o poder calorífico do lixo é a quantidade de calor 

liberada durante a combustão de um quilo do mesmo. Em condições controladas, 

pode-se chamar esta energia de poder calorífico inferior (PCI) ou poder calorífico 
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superior (PCS), isso dependendo das características dos resíduos após a 

combustão.  

 

3.4.2 Teores de Matéria Orgânica 

É o que representa a quantidade, em peso seco, de matéria orgânica contida 

na massa do lixo em geral, é subdivido em matéria orgânica não putrescível, 

incluindo papel, papelão, madeira, trapos, estopa, couro etc. e matéria orgânica 

putrescível, composta de verduras, folhas, restos de alimentos, carnes, animais 

mortos etc (LIMA, 2004). 

Segundo o autor, as características da matéria orgânica contida no lixo variam 

com o tempo e alguns fatores são responsáveis, tais como demanda bioquímica de 

oxigênio (DQO), densidade de microrganismos decompositores e a matéria orgânica 

oxidável pela ação biológica aeróbia; a relação carbono/nitrogênio (C/N). 

 

3.4.3 Relação Carbono/Nitrogênio (C/N): 

Relação carbono/nitrogênio indica o grau de decomposição da matéria 

orgânica do lixo nos processos de tratamento e disposição final, ou seja, indica a 

capacidade dos resíduos em decomposição de se constituírem em compostos 

orgânicos biodegradáveis e mais resistentes às espécies consumidoras (LIMA, 

2004). 

 

3.4.4 Potencial de Hidrogênio (pH): 

O potencial de hidrogênio (pH) indica o teor de acidez ou alcalinidade dos 

resíduos sólidos (LIMA, 2004); essa característica indica o poder de corrosividade 

dos resíduos, que pode ser utilizado para determinar o material e o equipamento 

empregado no gerenciamento dos resíduos para que não ocorram corrosão e 

problemas vinculados a essa característica química. Pode ser avaliado por um 

aparelho denominado pHmetro, com escala de 0 a 14, sendo 7 considerado valor 

neutro. 
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3.5 Características Biológicas dos Resíduos Sólidos 

Segundo Monteiro et al. (2001), as características biológicas dos resíduos são 

aquelas indicadas pela população microbiana e de agentes patogênicos presente no 

material, além de suas características químicas. Esse conhecimento tem sido muito 

usado no desenvolvimento de inibidores de odores e de retardadores/acelerados da 

decomposição de matéria orgânica.  

 

3.6 Panorama Nacional dos Resíduos Sólidos Domésticos 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) de 2008, no 

Brasil, é competência do poder público local, ou seja, municípios, o gerenciamento 

dos resíduos sólidos produzidos em seus domínios. Sendo que em 61,2% das 

prestadoras de manejo dos resíduos sólidos eram vinculadas a administração direta, 

ou seja, a própria prefeitura; 34,5% empresas privadas sob-regime de concessão 

pública ou terceirizadas; e 4,3%, entidades organizadas sob a forma de autarquias, 

empresas publicas, sociedades de economia mistas e consórcios. Esse tipo de 

serviço pode impactar até 20% dos gastos da municipalidade. 

De acordo com a pesquisa, em um âmbito geral, no Brasil o manejo de 

resíduos sólidos gerenciados por entidade direta do poder público ultrapassa 60% 

dos municípios, destacando-se a Região Norte, em especial o estado do Acre, que 

95,7% dos municípios possuem entidades prestadoras desta natureza. Em 

contrapartida, a Região Sul apresenta apenas 40% dos municípios atuando nas 

mesmas condições, sendo que, 56,3% são entidades privadas atuando no setor, 

indicando que a terceirização dos serviços é uma tendência nos municípios da 

região, sendo o destaque o Rio Grande do Sul, onde 60,2% dos municípios 

dispunham de serviços terceirizados, conforme se pode visualizar na Figura 1. 
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Figura 1- Entidades Prestadoras de Serviços de Resíduos Sólidos, por Natureza 

Jurídica, Segundo as Grandes Regiões – 2008. 

 

Fonte: Adaptado do PNSB (2008). 

O estudo revelou, conforme PNSB (2008), que 50,8% dos municípios 

brasileiros destinam seus resíduos sólidos para vazadouros a céu aberto (lixões), 

embora o quadro venha se alterando nos últimos 20 anos, principalmente nas 

Regiões Sul e Sudeste, com 15,8% e 18,7% respectivamente, e em especial o 

estado de Santa Catarina, que destina apenas 2,7% de seus resíduos para os 

lixões. Em contramão, vem as Regiões do Nordeste e Norte do país, registrando as 

maiores proporções de destinação desses resíduos aos lixões, 89,3% e 85,5%, 

respectivamente, com destaque negativo os municípios dos estados do Pará, 

Maranhão e Alagoas: 97,8%, 96,3% e 96,1%, respectivamente. 
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Figura 2 – Destinação Final dos Resíduos Sólidos Domiciliares e/ou Públicos por 

Municípios no Brasil. 

 

 

Fonte: PNSB (2008). 

 

3.7 Panorama Estadual dos Resíduos Sólidos Domésticos 

Com uma população de 9.102.637 habitantes em 2011, o Rio Grande do Sul 

coletava diariamente 7.457 toneladas de resíduos sólidos urbanos (RSU), 
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equivalente a 0,81 kg/hab.dia com um aumento de 1,8% em relação o ano de 2010, 

conforme Tabela 1. Com relação à disposição final dos resíduos, o Rio Grande do 

Sul se divide em aterro sanitário, aterro controlado e lixões, destinando-se 70%, 

17,4% e 12,6%, respectivamente, de todos os resíduos coletados no estado 

(ABRELPE, 2011). 

Tabela 1 – Coleta e Geração de RSU no Estado. 

População Urbana RSU Coletado RSU Gerado 
(t/dia) 

(kg/hab./dia) (t/dia) 

2010 2011 2010 2011 2010 2011 2010 2011 

9.102.241 9.138.637 0,802 0,816 7.302 7.457 7.960 8.036 

Fontes: Adaptado de ABRELPE 2010 e 2011, PNAD (2002 a 2010) e IBGE 2011.  

 

3.8 Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 

Segundo Lima (2001), o conceito de gestão de resíduos sólidos é um 

conjunto de atitudes tomadas para decisões estratégicas com relação aos aspectos 

institucionais, administrativos, operacionais, financeiros e ambientais. Com o objetivo 

de eliminar os impactos ambientais negativos, organizar o setor para esse fim, 

abrangendo políticas, instrumentos e meios. 

Validando a definição de Lima (2001), pode-se agregar o anexo XI do art. 3º 

da Lei Nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que descreve: 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a 
busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 
dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle 
social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável (Lei 12305/2010). 

A gestão representa “o todo”, a forma que o município é capaz de gerenciar 

os seus resíduos de forma integral, então se considera uma grande interação entre 

diversos atores que fazem parte do plano institucional, setorial e regional de forma 

dinâmica, que sinalizem uma solução eficiente e justa sobre o manejo dos resíduos 

sólidos (LIMA, 2001). 
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Conforme relata Lima (2001), existem diferentes níveis de gestão de resíduos, 

que são: a gestão nacional, que determina através da política nacional, os planos, as 

estratégias setoriais, os aspectos legislativos e as regulações ambientais e 

institucionais; a gestão estadual é a que institui um conjunto de normas e condutas 

sobre o manejo integrado e a coloca para que os municípios tenham uma Lei que 

estabeleça normas e metas de gestão; e a gestão municipal zela pelos aspectos de 

execução com qualidade do modelo desenvolvido, pelo manejo dos resíduos, para 

um município ou para um conjunto de municípios, através da aprovação dos 

elementos de decisão política, administrativos, socioculturais e financeiros. 

 

3.8.1 Modelos de Gestão de Resíduos Sólidos 

Existem diversos modalidades de gestão de resíduos sólidos, porém, os mais 

usuais são: o modelo de gestão convencional e o Modelo de Gestão de Resíduos 

Sólidos Compartilhada (LIMA, 2001). 

 

3.8.1.1 Modelo de Gestão Convencional 

Para Lima (2001), é extremamente necessário à implementação de um 

Modelo de Gestão de Resíduos Sólidos definido para cada município, o modelo 

adotado na maioria das cidades brasileiras é o Modelo de Gestão de Resíduos 

Sólidos Convencional. Qualquer município que presta Serviço de Limpeza Urbana 

desenvolve um modelo de Gestão próprio, ainda que de forma primária e 

experimental. Faz-se necessário um prestação de serviço com eficiência e qualidade 

à comunidade, evitando danos ao meio ambiente e a saúde publica. 

As figuras 3 e 4 representam os modelos de Gestão Convencional encontrado 

na maioria dos municípios do Brasil, no qual pode apresentar variações, devido à 

forma que o poder público defina para a realização da tarefa, sendo destinada para 

empresa privada (terceirizada) ou a própria administração. 
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Figura 3 – Modelo de Gestão / Gerenciamento Convencional  

 

Fonte: Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil – LIMA (2001). 

Figura 4 – Modelo de Gestão / Gerenciamento Terceirizado. 

 

Fonte: Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil – LIMA (2001). 
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3.8.1.2 Modelo de Gestão de Resíduos Sólidos Compartilhado 

Segundo Lima (2001), a gestão de resíduos sólidos compartilhada é um 

modelo onde a gestão e o gerenciamento é individual para cada município e o 

compartilhamento se dá normalmente, apenas na destinação final. Nessa proposta, 

conforme Figura 5, vários municípios se unem para gerenciar os resíduos através de 

modelos de gestão individual e compartilhando um mesmo aterro sanitário como 

tratamento e destinação comum entre todos estes municípios envolvidos.  

Figura 5 – Modelo de Gestão Gerenciamento com Compartilhamento na Destinação 

Final 

 

Fonte: Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil – LIMA (2001). 

 

3.9 Gerenciamento Integral de Resíduos Sólidos 

Gerenciamento Integral de Resíduos Sólidos é o envolvimento de diferentes 

órgãos da administração pública e da sociedade civil, com a função de tomar as 

decisões estratégicas quanto os aspectos da prestação, da fiscalização e do 
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controle do manejo dos resíduos em suas diferentes etapas: segregação, coleta, 

manipulação acondicionamento, transporte, armazenamento, transbordo, triagem e 

tratamento, reciclagem, comercialização e destinação final dos resíduos sólidos 

(LIMA, 2005). 

O anexo X do art. 3º da Lei Nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, descreve 

que: 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta 
ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei (Lei 
12305/2010). 

Segundo CONAMA (1999), salienta que somente um gerenciamento 

integrado dos resíduos sólidos permite definir a melhor combinação das soluções 

disponíveis, adequando-se as condições de cada localidade, que visa, como objetivo 

principal, a diminuição da quantidade final de resíduos depositados e a minimização 

dos impactos ambiental.  

Segundo Lima (2001), a solução para os problemas de gerenciamento de 

resíduos sólidos não deve ser delegado a um único tipo de tecnologia, e sim por 

uma rede integrada das soluções capazes de satisfazer as necessidades locais. A 

disposição final correta deve ser somente para uma fração dos resíduos coletados 

que não seja aproveitado, sendo assim, minimizando o volume de resíduos 

depositados nos aterros sanitários. Por tanto, uma definição bastante aceita é 

baseada no princípio dos quatro R’s: Redução, Reutilização, Reciclagem e 

Recuperação (recuperação do material ou da energia). 

Conforme Lima (2001), podemos definir redução, reutilização, reciclagem, 

recuperação e eliminação, como: 

- Redução: A redução da fonte de produção de resíduos é uma estratégia 
preventiva e pode ser realizada somente com uma política específica 
executada por meio de instrumentos regulatórios, econômicos e sociais. 
Desde que a produção per capita anual de resíduos sólidos municipais vem 
aumentando constantemente e esse aumento é devido substancialmente 
aos resíduos de embalagens, é possível concluir que a política acima 
mencionada deve ser dirigida principalmente para embalagens, bem como 
para a redução desse tipo de resíduo. 
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- Reutilização: A reutilização é um método de gerenciamento de resíduos 
baseados no emprego direto do bem no mesmo uso para o qual foi 
originalmente concebido: um exemplo típico é a reutilização das garrafas de 
vidro. Reutilização é um método de controle útil na minimização da 
produção de resíduos, com base na sua redução, uma vez que os bens 
envolvidos retêm suas características e funções originais. 

- Reciclagem: A reciclagem é um método de gerenciamento de resíduos 
baseado no reaproveitamento do material pelo o qual o bem é composto 
visando o mesmo ou um diferente uso para o qual fora originalmente 
concebido: um exemplo típico é a reciclagem de garrafas plásticas para 
produzir outras garrafas plásticas ou outros produtos. A reciclagem se 
diferencia da reutilização porque aqui não há a reutilização direta do bem 
propriamente dito, mas o material que é feito, ou seja, a reciclagem passa 
por um processo industrial. Em consequência, reciclagem é um método de 
reaproveitamento no qual se faz necessário levar-se em conta uma provável 
perda de valor, mesmo que sensível, do bem original. 

- Recuperação: A recuperação é um método de gerenciamento de resíduos 
baseado na transformação térmica, química, física e\ou biológica do 
material do qual o bem é feito, visando produzir material e\ou energia 
diretamente disponível para uso: exemplos típicos são incineração com 
recuperação de energia, compostagem, digestão anaeróbica e produção de 
biogás. A recuperação, como definida acima, pode ser classificada como 
recuperação material ou de energia.  

- Eliminação Final: A eliminação final é o último método de gerenciamento 
de resíduos e deve ser restrita ao lixo ou frações do mesmo que não seja 
mais reutilizável, recicláveis ou recuperáveis. A eliminação final deve ser 
realizada em aterros sanitários (LIMA,2001). 

Esta lógica de gerenciamento e destinação de resíduos na política dos quatro 

R’s é ilustrada pela Figura 6: 

Figura 6 – Ilustração dos Quatro R’s: 

 

Fonte: Adaptado de LIMA (2001). 

3.10 Métodos de Tratamento e Destinação de Resíduos Sólidos Domésticos 

Segundo Lima (2004), inicialmente os estudos referentes à poluição ambiental 

partiu em esforços no sentido de se desenvolver uma tecnologia voltada aos 
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recursos hídricos, em seguida para as emissões atmosféricas, e somente mais tarde 

o solo passou a ser considerado como área-problema, requerendo assim, atenções 

especiais e soluções mais complexas, principalmente os impactos causados pelo 

lixo sólido, que apesar de ser um tema muito discutido é pouco disseminado. 

A prática de aterrar o lixo não é um privilégio da civilização moderna, 

historicamente há vários relatos que comprovam essa disposição, como por 

exemplo, na Mesopotâmia (2.500 a.C.), Roma (ano 150) e na Idade Média. Porém, 

essa maneira de disposição do lixo foi exercida somente após a população ter 

passado por inúmeras dificuldades, como a grande quantidade de roedores e 

insetos em locais de disposição de lixo a céu aberto e também proliferação de 

inúmeros tipos de doenças vinculadas à disposição inadequada, como a peste 

bubônica, que vitimou mais de 43 milhões de pessoas na Idade Média. Desde então, 

esse fato alertou às autoridades, o poder públicos e os interessados em saúde 

pública, que passaram a defender a necessidade de desenvolver técnicas mais 

confiáveis no manejo do resíduo. Com o desenvolvimento e o aprimoramento das 

técnicas de manejo, surgiu hoje o que conhecemos de aterro sanitário (LIMA, 2004).  

Segundo Lima (2004), os aterros podem ser classificados de acordo com a 

técnica de operação ou pela forma de disposição. O mais comum é classifica-lo por 

sua forma de disposição, sendo assim divididos em: aterros comuns (lixões), aterros 

controlados e aterros sanitários. 

 

3.10.1 Aterros Comuns (Lixões)  

Entre as três, é a forma mais inadequada de disposição final dos resíduos 

sólidos, caracterizado pela simples descarga do lixo sobre o solo sem nenhum tipo 

de tratamento, sem medidas de proteção ao meio ambiente ou a saúde publica. 

Contanto, ainda é muito usado no Brasil e no mundo (LIMA, 2004). 

Segundo Vilhena (2010), esses resíduos dispostos dessa maneira, acarretam 

em inúmeros problemas a saúde pública, como a proliferação de vetores de 
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doenças, geração de maus odores e, principalmente, poluição do solo e das águas 

subterrâneas e superficiais pela infiltração do chorume1. 

Vilhena (2010) ainda acrescenta que essa situação é de total descontrole dos 

tipos de resíduos existentes nesses locais, contendo até mesmo resíduos de saúde 

e indústrias. Além de esses locais serem associados à criação de animais e a 

presença de pessoas (catadores), também importante ressaltar, o grande grau de 

incidência de incêndios causados pelos gases no local.  

 

3.10.2 Aterro Controlado 

Segundo Lima (2004), o aterro controlado é uma variável da prática dos 

lixões, mas que o resíduo recebe uma cobertura diária ou semanal de material 

inerte, não resolvendo os problemas de poluição gerados, pois não há um sistema 

de tratamento dos líquidos e gases gerados. 

Para Vilhena (2010), essa forma de disposição de resíduos produz poluição, 

porém, localizada, sem causar danos ou riscos a saúde publica, reduzindo os 

impactos ambientais, sendo semelhante ao aterro sanitário, pois possui alguns 

princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos. Mas, geralmente não 

dispõe de impermeabilização de base, nem sistemas de tratamento do percolado ou 

do biogás gerado. 

 

3.10.3 Aterro Sanitário 

Pode-se definir aterro sanitário como a disposição de resíduos sólidos no 

solo, especialmente lixo urbano que, através de critérios de engenharia e normas 

operacionais específicas, permite um acondicionamento seguro em termos de 

controle de poluição ambiental e proteção à saúde publica (VILHENA, 2010). 

                                            
1 O chorume, também conhecido como percolado ou lixiviado, é um líquido escuro, 

proveniente da decomposição dos resíduos sólidos, contendo alta carga poluidora, o que 

pode ocasionar diversos efeitos sobre o meio ambiente, devido principalmente pela 

grande carga orgânica presente. 
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Conforme Rocha (2009), os aterros sanitários consistem de um sistema de 

impermeabilização na base e nas laterais (geralmente PEAD), com um sistema de 

recobrimento diário do resíduo depositado, o lixo enterrado sofre degradação 

anaeróbia gerando produto líquido, o percolado, e grande quantidade de gases, em 

especial o metano. 

Segundo Vilhena (2010), em aterro sanitário, há drenos que conduzem os 

gases para seu exterior. No interior do aterro, os microorganismos presentes, 

geralmente anaeróbios, transformam o material biodegradável em massa 

bioestabilizada. Isso gera gases em seu processo de decomposição, em especial 

metano, dióxido de carbono, sulfeto de hidrogênio e amônia. Esses drenos 

atravessam o aterro no sentido vertical, desde a base até o topo da camada de 

cobertura. Os gases gerados possuem uma alta contribuição para o efeito estufa, 

por isso, caso não forem utilizados como biogás, deverão ser queimados. 

Vilhena (2010) relata que nos aterros sanitários, devido aos processos 

químicos, físicos e biológicos da decomposição do lixo, gera-se um líquido de cor 

escura, que possui várias denominações, entre elas: chorume, percolado, lixiviado, 

etc. A sua disposição de forma inadequada, sem receber nenhum tratamento, gera 

um grande problema a saúde pública e ao meio ambiente, sendo considerado o 

principal poluidor associados ao lixo devido a suas características variadas e 

apresentar uma alta concentração biológica de oxigênio (DBO). Segundo o autor o 

chorume é influenciado por uma série de fatores, dos quais se pode ressaltar três 

grupos principais: fatores climatológicos (precipitação pluviométrica, infiltração, 

evapotranspiração e temperatura), fatores relativos aos resíduos (composição, 

densidade e teor de umidade) e fatores relativos ao tipo de disposição 

(permeabilidade, idade e profundidade do aterro). 

De acordo com Monteiro et al. (2001) um aterro sanitário conta 

necessariamente com as seguintes unidades:  

• Unidades operacionais:  

• células de lixo domiciliar;  

• células de lixo hospitalar (caso o Município não disponha de processo 
mais efetivo para dar destino final a esse tipo de lixo);  

• impermeabilização de fundo (obrigatória) e superior (opcional);  

• sistema de coleta e tratamento dos líquidos percolados (chorume);  
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• sistema de coleta e queima (ou beneficiamento) do biogás;  

• sistema de drenagem e afastamento das águas pluviais;  

• sistemas de monitoramento ambiental, topográfico e geotécnico;  

• pátio de estocagem de materiais.  

• unidades de apoio:  

• cerca e barreira vegetal;  

• estradas de acesso e de serviço;  

• balança rodoviária e sistema de controle de resíduos;  

• guarita de entrada e prédio administrativo;  

• oficina e borracharia (MONTEIRO et al., 2001, p. 151). 

O aterro sanitário torna-se como uma alternativa economicamente viável, se 

compararmos com a incineração, pois se pode utilizar de áreas já degradadas, como 

áreas de mineração, conforme ocorre na cidade de Minas do Leão-RS, que possui 

um aterro sanitário em uma área já degradada por atividade mineradora. Mas o 

maior problema é achar áreas disponíveis perto das cidades (ROCHA, 2009), para 

que assim, tornar-se economicamente viável. 

 

3.11 Legislação 

A legislação ambiental brasileira começou na década de oitenta do século XX, 

com a criação da Política Nacional de Meio Ambiente em 1981. No final dessa 

década, começaram a aparecer iniciativas legislativas para se definir procedimentos 

e normas para os resíduos (LIMA, 2005). 

Segundo Lima (2005), em 1998 foi criado o Ministério do Meio Ambiente, 

chefiado principalmente pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), com 

um dos objetivos de criar “Diretrizes Técnicas para a Gestão dos Resíduos Sólidos”, 

porém essas diretrizes não foram publicadas. Em 2004, o Ministério do Meio 

Ambiente esforçou-se novamente para regulamentar os quesitos sobre os resíduos 

sólidos no Brasil. Com isso, houve a necessidade de criação de leis para reger essa 

problemática, essas leis foram divididas em Federal, Estadual e Municipal. 

A seguir serão mencionados alguns pontos da legislação federal e estadual 

referente ao Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 
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3.11.1 Legislação Federal 

A legislação federal referente aos resíduos sólidos é bem atual, referem-se a 

alguns artigos da lei que tratam das obrigações e responsabilidades dos poderes 

públicos e entidades competentes para um gerenciamento integrado com a 

sociedade. A presente legislação possui a finalidade de enviar de forma correta todo 

o resíduo gerado para a reutilização, reciclagem e compostagem dos materiais, de 

acordo como é citado na Lei Federal nº 12.305/10 (GONZATTI, 2012). 

A Lei Federal n°12.305, de 2 de agosto de 2010, que Institui a Política 

Nacional dos Resíduos Sólidos define alguns tópicos, conforme consta no Art. 3º: 

Art. 3° Para os efeitos da Lei n° 12.305, entende-se por: 

VII - destinação final ambientalmente adequada: Encaminhando o resíduo 
final para a reutilização, a reciclagem, a compostagem, recuperando seu 
potencial energético, com normas operacionais específicas, para evitar 
qualquer risco à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos; 

X - Gerenciamento de resíduos sólidos: considerado uma ação em conjunto, 
direta ou indiretamente, nas etapas de coleta seletiva, transporte, 
transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente correta, de acordo 
com o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, exigidos na 
forma desta lei; 

XIV - Reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos com 
uma separação adequada do material com potencial de reciclagem, que 
envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou 
biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos 
competentes;  

XVIII - Reutilização: considerado o aproveitamento dos resíduos sólidos 
sem sua transformação biológica, física ou físico-química, observadas as 
condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes (Lei 
12305/2010).  

A Lei nº 12.305/10 contém ferramentas importantes para defrontar-se com os 

principais problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo 

inadequado dos resíduos sólidos. Estabelece também, a responsabilidade 

compartilhada dos geradores de resíduo: fabricantes, importadores, distribuidores, 

comerciantes e cidadãos, além de criar metas com o intuito de eliminar os lixões até 

2014, além de determinar instrumentos de planejamento em todos os níveis, no 

âmbito nacional, estadual, microrregional, intermunicipal e metropolitano, e municipal 

(CALDERAN, 2013). 
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3.11.2 Legislação Estadual 

Conforme Lei Estadual n° 9.921, de 27 de julho de 1993, referente à gestão 

dos resíduos sólidos, designa aos órgãos competentes e comunidade um 

reaproveitamento de todo o material possível, minimizando ao máximo a quantidade 

que será encaminhada à disposição final. 

Art. 1º - A segregação dos resíduos sólidos na origem, com separação 
prévia dentro de casa, visando seu reaproveitamento otimizado, é de 
responsabilidade de toda a sociedade, em escolas, setor público entre 
outros e deverá ser implantada gradativamente nos municípios, mediante 
programas educacionais e projetos de sistemas de coleta seletiva. 

Parágrafo 1º - Os órgãos e entidades da administração pública direta e 
indireta do Estado ficam obrigados à implantação da coleta seletiva interna 
dos seus resíduos sólidos. 

Parágrafo 2º - A priorização dos processos de reaproveitamento dos 
resíduos sólidos, através da coleta seletiva ou da implantação de projetos 
de triagem dos recicláveis e o reaproveitamento da fração orgânica, após 
tratamento (compostagem), na agricultura, utilizando formas de destinação 
final, preferencialmente para os rejeitos desses procedimentos. 

Art. 3º - Os sistemas de gerenciamento dos resíduos sólidos terão como 
instrumentos básicos planos e projetos específicos de coleta, transporte, 
tratamento, processamento e destinação final. Deve-se aperfeiçoar todas as 
etapas, reutilizar e reciclar todo material possível, tratando a matéria 
orgânica em uma compostagem. Assim licenciados pelo órgão ambiental do 
Estado, tendo como metas a redução da quantidade de resíduos gerados e 
o perfeito controle de possíveis efeitos ambientais. 

Parágrafo 1º - Fica vedada a descarga ou depósito de forma indiscriminada 
de resíduos sólidos no solo e em corpos de água. Em lugares inadequados 
para disposição final. 

Parágrafo 2º - A acumulação temporária de resíduos sólidos de qualquer 
natureza somente será tolerada, caso não ofereça risco de poluição 
ambiental, mediante autorização prévia do órgão ambiental do Estado (Lei 
9921/1993). 

 

3.12 Consórcio 

Segundo Amorim (2006), os consórcios são sociedades constituídas por dois 

ou mais entes da federação, com o intuito de resolver problemas ou implantar ações 

de interesse em comum, em qualquer setor público, por meio de articulação e 

racionalização dos recursos. Os consórcios podem atuar em diversas frentes, como 

promover o desenvolvimento regional, reger o tratamento de lixo, saneamento 

básico, saúde, ou até execução de projetos urbanos. 
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Os consórcios são basicamente instrumentos de cooperação entre governos 

localizados em uma determinada microrregião ou região. Na forma de associações 

ou de pactos, os consórcios instrumentalizam a união principalmente entre 

municípios. (LIMA, 2003).  

Conforme o artigo 2º do Decreto 6.017/2007, o consórcio público também 

pode ser descrito com a seguinte definição: 

Art. 2. Para os fins deste Decreto, consideram-se:  

I - consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da 
Federação, na forma da Lei no 11.107, de 2005, para estabelecer relações 
de cooperação federativa, inclusive à realização de objetivos de interesse 
comum, constituída como associação pública, com personalidade jurídica 
de direito público e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de direito 
privado sem fins econômicos (BRASIL, 2007).  

Para filiar-se a essa forma de organização para gestão de serviço público, a 

entidade está sujeita a legislação federal, Lei nº 11.107 de 06 de abril de 2005, que 

institui as diretrizes nacionais, exercício da titularidade, prestação regionalizada, do 

planejamento, da regulação e dos aspectos econômicos e sociais desse serviço. 

Assim, o art. 241 da Constituição, dispõe de normas gerais de contratação de 

consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum dos entes 

federados. As normas de implantação do consórcio público se aplicam, pois se 

constituírem de pessoa jurídica própria, sob a forma de associação de direito público 

ou privado (CALDERAN, 2013). 

Os consórcios possuem como finalidade de serem instrumentos que 

viabilizam o planejamento local e regional, auxiliando na organização de planos, 

avaliações e controles; na superação de problemas locais; possibilitando ganhos de 

escala de produção; na racionalização no uso dos recursos financeiros, humanos e 

tecnológicos; na modernização administrativa, etc. Esse tipo de instrumento 

consorciado tem sido utilizado por muitas administrações como meio de capitalizar 

recursos, já que muitos governos estaduais e ministérios vêm estimulando essa 

formação (LIMA, 2003). 

Lima (2003) ressalta que os consórcios entre pessoas públicas só podem ser 

implantados entre aquelas que pertencem à mesma natureza jurídica, ou mesma 

esfera do governo, por exemplo, município com município, apesar de a legislação 
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prever diversas possibilidades de consorciamento. Por tanto os parceiros devem ter 

interesses comuns, com mutua cooperação.  

 

3.12.1 Objetivos do Consórcio Público 

Uma das primeiras etapas para instituir um consórcio é a definição dos 

objetivos do mesmo. Esses objetivos são estabelecidos pelos entes da Federação 

que se consorciarem, mas sempre observando os limites constitucionais, tais 

objetivos irão unir os consorciados de acordo com os interesses em comum 

(GASPARINI, 2007). 

Segundo ainda Gasparini (2007), para analisar os objetivos dos consórcios, 

deverão ser analisados os limites constitucionais, de acordo com o art. 2º da Lei dos 

Consórcios Públicos, que define:  

Art. 2
o
 Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes 

da Federação que se consorciarem, observados os limites constitucionais. 

§ 1
o
 Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá: 

I – firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber 
auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras 
entidades e órgãos do governo; 

II – nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover 
desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade 
ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; e 

III – ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da 
Federação consorciados, dispensada a licitação. 

§ 2
o
 Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e 

exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela 
prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por 
eles administrados ou, mediante autorização específica, pelo ente da 
Federação consorciado. 

§ 3
o
 Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão ou 

autorização de obras ou serviços públicos mediante autorização prevista no 
contrato de consórcio público, que deverá indicar de forma específica o 
objeto da concessão, permissão ou autorização e as condições a que 
deverá atender, observada a legislação de normas gerais em vigor. 

Já o art. 3º do Decreto nº 6.017/2007 não faz um inventário exemplificativo de 

objetivos para o consorciamento, ou seja, não lista quais os objetivos que serão 

alcançados ou propostos pelos consórcios, devendo estes ser determinados pelos 

próprios municípios consorciados: 
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Art. 3º Observados os limites constitucionais e legais, os objetivos dos 
consórcios públicos serão determinados pelos entes que se consorciarem, 
admitindo-se, entre outros, os seguintes:  

I - a gestão associada de serviços públicos;  

II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de 
obras e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes 
consorciados;  

III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e 
equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de 
pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal;  

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos;  

V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de 
estabelecimentos congêneres;  

VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do 
meio-ambiente;  

VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos 
hídricos que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;  

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações 
entre os entes consorciados;  

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico 
comum;  

X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que 
integram o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente 
federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de segurados de 
outro ente, de forma a atender o disposto no art. 1º, inciso V, da Lei no 
9.717, de 1998;  

XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa 
e desenvolvimento urbano, rural e agrário;  

XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, socioeconômico local 
e regional; e  

XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação 
nos termos de autorização ou delegação. 

§ 1º Os consórcios públicos poderão ter um ou mais objetivos e os entes 
consorciados poderão se consorciar em relação a todos ou apenas a 
parcela deles.  

§ 2º Os consórcios públicos, ou entidade a ele vinculada, poderão 
desenvolver as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, 
diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde – SUS (Decreto 
6017/2007). 

 

3.12.2 Questão Financeira 

De acordo com Calderan (2013), a respeito da questão financeira dos 

consórcios, refere-se ao repasse dos recursos financeiros para a administração e o 

gerenciamento. O patrimônio do consórcio será formado de bens e direitos que vier 
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a adquirir a qualquer título e de bens e direitos doados por entes, entidade e órgãos 

públicos e por entidades privadas. 

Segundo Peixoto (2008), institui-se recursos financeiros do consórcio público 

as seguintes operações: 

a) os oriundos de seus consorciados, nos termos do Contrato de Consórcio 
Público e dos respectivos contratos de rateio, inclusive os que se referem à 
remuneração por serviços prestados estabelecidos em contratos 
administrativos;  

b) os auxílios, convênios, contribuições e subvenções concedidas por entes, 
entidades e órgãos públicos;  

c) a renda do patrimônio;  

d) o saldo do exercício financeiro;  

e) as doações e legados;  

f) o produto da alienação de bens;  

g) o produto de operações de crédito;  

h) as rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e de 
aplicações de capitais (PEIXOTO, 2008). 

Os participantes do consórcio poderão dirigir recursos financeiros para o 

consórcio de duas maneiras. Contratando o consórcio para o fornecimento de bens 

ou prestação de serviços, ou seja, o consórcio é remunerado pelos bens que oferece 

ou pelos serviços prestados, no qual as despesas administrativas já devem estar 

dissolvidas no preço do serviço. E outra forma que pode ser considerada é a 

remuneração por taxa ou tarifas, pois vários consórcios utilizam dessa modalidade 

para questões financeiras, no qual pode ser mantidos também pela receita assim 

arrecadada (RIBEIRO, 2007). 

Mas, segundo Calderan (2013), independente da maneira empregada, o 

consórcio deverá seguir as normas da contabilidade pública, ou seja, o disposto do 

art. 11 do Decreto 6.017/2007, que se refere: “Art. 11. A execução das receitas e das 

despesas do consórcio público deverá obedecer às normas de direito financeiro 

aplicáveis às entidades públicas”. 

Igualmente, segundo o Decreto 6.107/2007, há diversas maneiras dos 

consórcios receberem recursos financeiros, como destaca os artigos 10 e 18 deste 

Decreto: 
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Art. 10. Para cumprimento de suas finalidades, o consórcio público poderá:  

I - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber 
auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas;  

II - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da 
Federação consorciados, dispensada a licitação; e  

III - caso constituído sob a forma de associação pública, ou mediante 
previsão em contrato de programa, promover desapropriações ou instituir 
servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou 
de interesse social.  

Parágrafo único. A contratação de operação de crédito por parte do 
consórcio público se sujeita aos limites e condições próprios estabelecidos 
pelo Senado Federal, de acordo com o disposto no art. 52, inciso VII, da 
Constituição.  

Art. 18. O consórcio público poderá ser contratado por ente consorciado, ou 
por entidade que integra a administração indireta deste último, sendo 
dispensada a licitação nos termos do art. 2o, inciso III, da Lei no 11.107, de 
2005.  

Parágrafo único. O contrato previsto no caput, preferencialmente, deverá 
ser celebrado sempre quando o consórcio fornecer bens ou prestar serviços 
para um determinado ente consorciado, de forma a impedir que sejam eles 
custeados pelos demais (Decreto 6107/2007). 

 

3.12.3 Principais Benefícios dos Consórcios Públicos 

De acordo com Amorim (2011), com a criação de consórcios públicos pode 

haver benefícios em cinco formas para os governos municipais envolvidos: 

a) Aumento da capacidade de realização: os governos municipais podem 
ampliar o atendimento aos cidadãos e o alcance das políticas públicas por 
conta da disponibilidade maior de recursos e do apoio dos demais 
municípios. 

b) Maior eficiência do uso dos recursos públicos: é o caso dos consórcios 
cuja função central é o compartilhamento de recursos escassos, de 
máquinas de terraplanagem a unidades de saúde ou unidades de 
disposição final de resíduos sólidos. O volume de recursos aplicados como 
investimento no consórcio e o custeio de sua utilização são menores do que 
a soma dos recursos que seriam necessários a cada um dos municípios 
para produzir os mesmos resultados. 

c) Realização de ações inacessíveis a uma única prefeitura: a articulação de 
esforços em um consórcio pode criar condições para que seja possível 
atingir resultados que não seriam possíveis a nenhuma prefeitura 
isoladamente, ou mesmo à soma dos esforços individuais de cada uma 
delas. É o caso da aquisição de equipamentos de alto custo, o desenho de 
políticas públicas de âmbito regional (como no caso das políticas de 
desenvolvimento econômico local). 

d) Aumento do poder de diálogo, pressão e negociação dos municípios: a 
articulação de um consórcio pode criar melhores condições de negociação 
dos municípios junto aos governos estadual e federal, ou junto a entidades 
da sociedade, empresas ou agências estatais. Com isso, vê-se fortalecida a 
autonomia municipal. 
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e) Aumento    da transparência  das  decisões públicas: como as decisões 
tomadas pelos consórcios são de âmbito regional e envolvem  vários 
atores,  naturalmente  elas se  tornam mais visíveis, pois exigem um 
processo de discussão mais aprofundado em cada município e em termos 
regionais. Com isso, abre-se espaço para uma maior  fiscalização 
da  sociedade sobre a ação dos governos (AMORIM, 2011). 

As maiores vantagens do consorciamento é a soma de recursos, pois facilita 

a centralização dos interesses e a redução dos gastos, além de uma maior eficiência 

e cobertura na prestação de serviço, bem como prestação de conta facilitada, 

estabelecendo uma relação benéfica com os membros e a União para repasse de 

verbas (DURAO, 2005). 

 

3.12.4 Consórcios de Desenvolvimento Intermunicipal na Gestão de Resíduos 

Sólidos Domésticos 

Nos últimos anos, analisando o estado do Rio grande do Sul, houve avanços, 

porém ainda há muito que fazer no sentido de exterminar com os lixões no estado, 

ainda que a grande porcentagem deles localiza-se nos municípios de pequeno porte, 

devido à escassez de recursos financeiros e técnicos para que se ajustem as novas 

normativas ambientais. Os municípios que possuem lixões deverão recuperar as 

áreas degradadas e exibir alternativas de disposição final para os resíduos. Com as 

novas normativas e leis ambientais se tornando cada vez mais rígidas, requer 

grandes investimentos por parte do poder municipal na coleta, tratamento e 

destinação dos resíduos sólidos (CALDERAN, 2013). 

O alto custo de implantação e operação de um aterro sanitário inviabiliza a 

instalação em muitos municípios, principalmente os de pequeno porte, fazendo com 

que os mesmos necessitem destinar seus resíduos sólidos para aterros sanitários 

particulares, denominados Centrais de Recebimento de Resíduos Sólidos Urbanos, 

essa tem sido a alternativa de muitos municípios para se adequarem as legislações 

ambientais (GOMES, 2010). 

De acordo com os dispositivos legais, o consórcio público é o mecanismo 

mais adequado para realizar a prestação regionalizada dos serviços públicos de 

saneamento básico ou no âmbito da gestão associada, para exercer as funções de 

regulação e fiscalização da prestação regionalizada, inclusive para a delegação 
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conjunta da prestação dos serviços de titularidade dos municípios consorciados 

(PEIXOTO, 2008). 

Os consórcios têm sido indicados como uma ferramenta que permite ganhos 

de escala nas políticas públicas, além de ser um novo modelo gerencial que pode 

viabilizar a gestão microrregional. Os mesmos têm facilitado o debate de um 

planejamento regional, o aumento da oferta de serviços por parte dos municípios, a 

racionalização de equipamentos, a aumento da cooperação regional, a simplificação 

dos mecanismos de aquisição de equipamentos e de contratação de pessoal, entre 

outras (LIMA, 2003). 

De acordo com Calderan (2013), os consórcios possuem um ganho na 

eficácia na gestão e execução das políticas e despesas públicas, além de possibilitar 

a coleta seletiva e tratamento de lixo, e a criação de aterro sanitário em parceria com 

os demais entes consorciados. Para tanto, os consórcios tornam-se instrumentos 

que permitem ganhos em escalas políticas, além de disponibilizar um planejamento 

regional, ampliando assim, a oferta de serviços por parte dos municípios. 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

A seguir é feita uma breve descrição do Vale do Taquari e posteriormente são 

apresentados os materiais e métodos utilizados para a execução das tarefas e para 

a obtenção dos dados.  

 

4.1 Descrição do Vale do Taquari 

Vale do Taquari, é uma região de 4.867 km², localizada na porção central do 

estado do Rio Grande do Sul, abrangendo 36 municípios, sendo eles: Anta Gorda, 

Arroio do Meio, Arvorezinha, Bom Retiro do Sul, Canudos do Vale, Capitão, Colinas, 

Coqueiro Baixo, Cruzeiro do Sul, Dois Lajeados, Doutor Ricardo, Encantado, Estrela, 

Fazenda Vila Nova, Forquetinha, Ilópolis, Imigrante, Lajeado, Marques de Souza, 

Muçum, Nova Bréscia, Paverama, Poço das Antas, Pouso Novo, Progresso, 

Putinga, Relvado, Roca Sales, Santa Clara do Sul, Sério, Tabaí, Taquari, Teutônia, 

Travesseiro, Vespasiano Corrêa e Westfália. Com população total, urbana e rural, de 

327.723 habitantes (IBGE, 2010), formada por várias etnias, entre elas, destacam-se 

as de origem alemã, italiana e açoriana. 

É a região onde se concentra a maior diversidade econômica do Rio Grande 

do Sul, desde as produções acadêmicas, passando pela agroindústria familiar, até 

os grandes complexos industriais como os de alimentos, metalúrgica, calçados, 

móveis e têxteis. O destaque fica para as grandes indústrias processadoras de 

alimentos de suínos, frango e leite destinados ao mercado nacional e 

exportação. Tendo como Lajeado a cidade polo do vale. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Grande_do_Sul
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alemanha
http://pt.wikipedia.org/wiki/It%C3%A1lia
http://pt.wikipedia.org/wiki/A%C3%A7ores
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Figura 7 - Municípios do Vale do Taquari e sua Disposição Cartográfica. 

 
Fonte: FEE - Fundação de Economia e Estatística (2009). 
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4.2 Atividades 

Este trabalho de conclusão de curso foi construído através do levantamento 

de dados sobre gerenciamento e quantificação dos resíduos sólidos em todas as 36 

cidades do Vale do Taquari. Dessa maneira, realizou-se a busca com a finalidade de 

visualizar as forma de gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos utilizada em 

cada município, além de sua destinação final.  

Para as administrações municipais, é de suma importância conhecer os 

resíduos gerados, para assim gerencia-los da melhor forma possível, e adequar 

conforme a legislação vigente. Esse gerenciamento pode se encaminhar para a 

reutilização, reciclagem e compostagem, terminando em uma disposição final correta 

do rejeito com custo menos expressivo. 

A realização desse trabalho ocorreu em conjunto com as prefeituras 

municipais, no que se fez necessário para a aquisição de dados de cada município, 

de acordo com a gestão e gerenciamento dos mesmos. Para a coleta de dados e 

informações, utilizou-se, primeiramente, a pesquisa bibliográfica, a fim de buscar 

informações que leve a um maior entendimento da problemática estudada. 

Posteriormente, foram realizadas entrevistas com os gestores públicos dos 

municípios.  

A pesquisa bibliográfica tem a finalidade de explicar um problema a partir de 

referências teóricas já publicadas (livros, artigos, revistas, etc.). Qualquer que seja o 

tipo de busca científica necessita uma pesquisa bibliográfica prévia, seja para 

fundamentação teórica ou levantamento da questão em si (RAMPAZZO, 2005). 

A bibliografia pertinente oferece meios para definir e resolver não somente 

problemas já conhecidos, mas também explorar novas áreas onde o problema ainda 

está obscuro, tendo por objetivo permitir ao pesquisador o reforço paralelo na 

revisão de suas pesquisas ou manejar suas informações (LAKATOS; MARCONI, 

2001).  

Com relação às entrevistas, essas foram realizadas em todos os municípios 

do Vale do Taquari, a fim de buscar subsídios para alcançar os objetivos propostos. 

A entrevista realizada nos municípios foi aplicada individualmente, por telefone ou 
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por correio eletrônico, com perguntas semiestruturadas, abertas, para permitir que 

os entrevistados abordem aspectos relevantes relacionados à pesquisa, conforme 

Apêndice A. Segundo Sant’anna e Menegolla (2002), entrevista é uma técnica de 

perguntas e respostas, envolvendo interpretação e diálogo. É uma técnica dinâmica, 

de grande utilidade prática, no que se refere à aquisição de conhecimentos úteis. 

Pode-se considerar a entrevista semiestruturada como aquela que parte de 

certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses. Essa modalidade 

de entrevista possui uma relativa flexibilidade, em que o entrevistador não precisa 

seguir a ordem dos questionamentos e poderão ser formuladas novas questões no 

decorrer da entrevista (Martins, 2004). 

Para validação das entrevistas realizadas com os gestores públicos, faz-se 

necessário que as questões 2, 4, 5, 7 e 8 do Questionário (01) (Apêndice A) tenha 

sido respondidas de maneira satisfatória. Essas questões são essenciais para a 

validação da entrevista, pois as mesmas são pertinentes ao gerenciamento realizado 

no município, sendo como foco principal os assuntos referentes a sistema de coleta, 

coleta seletiva, geração de resíduo e destinação do resíduo. 

Com relação à quantificação do resíduo gerados nos municípios, utilizaram-se 

apenas os dados referentes à zona urbana de cada cidade, ou seja, para fins de 

cálculos, foram-se utilizados apenas a geração urbana de resíduos sólidos, e por 

consequência, os dados de população urbana presente no respectivo município. 

Essa medida foi tomada, devido a grande maioria dos municípios estudados 

apresentarem um sistema de coleta diferenciado na zona rural, pois em muitos 

casos, a coleta é realizada trimestralmente em certas localidades do interior, 

coletando apenas resíduos secos. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesse capítulo serão analisados e discutidos os resultados obtidos por meio 

das entrevistas realizadas com os gestores públicos municipais. As entrevistas 

ocorreram através de contato por telefone ou correio eletrônico, conforme proposto 

no capítulo anterior, realizadas nos meses de julho, agosto e setembro de 2013. Os 

dados coletados são referem-se à gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos 

gerados em cada município do Vale do Taquari. 

Para realização da coleta de dados, ou seja, para executar as entrevistas 

junto aos gestores públicos de cada município, houveram algumas dificuldades para 

a aquisição dos dados pertinentes a pesquisa. Para tal, as entrevistas foram 

realizadas em horários e datas diversas, para que assim, o objetivo desse trabalho 

fosse alcançado. 

Primeiramente, ocorreu uma grande dificuldade de localizar o gestor 

responsável para realização da entrevista via telefone, apesar de muitas delas 

estarem agendadas com os próprios. Por esse motivo, diversas entrevistas foram 

encaminhadas via correio eletrônico a fim de serem respondidas e retornadas. 

Outra grande dificuldade encontrada foi a falta de preparo da maioria dos 

gestores, muitas vezes havendo pouco conhecimento da área assim questionada, 

portanto, algumas entrevistas ficaram prejudicadas pela falta de conhecimento a 

cerca do assunto por parte do responsável, e também, devido à maioria das 

prefeituras trabalharem com serviços terceirizados no segmento de coleta e 

transporte de resíduos sólidos, houve alguma discrepância em certos valores de 
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resíduos gerados, pois, muitas prefeituras sequer souberam informar durante as 

entrevistas o valor aproximado, sendo que esses dados foram informados 

posteriormente. 

Apesar de tudo, as situações acima descritas não prejudicaram a pesquisa, 

tendo em vista que a grande maioria dos entrevistados responderam a entrevista de 

maneira satisfatória. Sendo que, as mesmas não atingiram 100% de eficácia, pois 

dos 36 (trinta e seis) municípios do Vale do Taquari, 2 (dois) não se propuseram ou 

não foram encontrados para realização da entrevista, conforme Figura 8, porém, 

esses dados foram coletados através de projetos ou afins já publicados, para que o 

objetivo proposto nesse projeto fosse alcançado. 

Figura 8 – Caracterização da Porcentagem de Gestores Contatados na Pesquisa. 

 

Fonte: do autor (2013). 

5.1 Coleta de Resíduos Sólidos 

Os dados da Figura 9 referem-se a prestação de serviço relacionado à coleta 

dos resíduos sólidos municipais, conforme pesquisa PNSB (2008), no qual estima 

um percentual de 60% dos municípios dos estado do Rio Grande do Sul utilizar-se-ia 

de empresas terceirizadas para realização da coleta. O Vale do Taquari não diverge 

muito com os dados da pesquisa, sendo que, a região estudada nesse projeto 

supera a estimativa apresentada pelo Plano Nacional de Saneamento Básico 

atingindo um percentual de 72% dos municípios estudados, correspondendo um total 

de 26 dos 36 municípios do Vale. Segundo Lodovici e Fingermann (1993), apesar, de 

muitas vezes, a contratação de um serviço terceirizado para esse setor tornar-se um 
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custo maior aos cofres públicos, a contratação de uma empresa especializada acaba 

se pagando devido à complexidade envolvida e eficácia do serviço. 

Figura 9 – Sistema de Coleta de Resíduos Sólidos Domésticos. 

 

Fonte: do autor (2013). 

Conforme pesquisa, apenas 10 administrações direta do poder público 

municipal (Anta Gorda, Canudos do Vale, Capitão, Coqueiro Baixo, Dois Lajeados, 

Ilópolis, Putinga, Relvado, Sério e Vespasiano Corrêa) realizam a coleta dos 

resíduos sólidos em seus respectivos municípios. Nos quais, podemos visualizar que 

são todos municípios de pequeno porte e que possuem uma baixa população 

urbana, no qual, não chega a 3.000 (três mil) habitantes, gerando uma pequena 

quantidade de resíduo, facilitando o sistema de coleta do mesmo. 

Com relação à coleta na zona rural, todos os municípios alegam realizar a 

coleta dos resíduos, porém com uma frequência diferenciada com relação à coleta 

urbana, variando de município a município, podendo haver coleta a cada 15 dias, ou 

até mesmo, a cada 120 dias. A coleta é realizada, muitas vezes, apenas dos 

resíduos secos, pois culturalmente, a população rural se utiliza dos resíduos 

orgânicos para o sustento de animais ou adubação pequenas lavouras. 
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5.2 Geração de Resíduos Sólidos e Taxa de Geração per capta no Vale do 

Taquari 

Uma das grandes problemáticas do segmento dos resíduos sólidos e que vem 

causando grandes problemas aos municípios é a quantidade de resíduo gerado em 

nossas cidades. Para uma melhor visualização dos resultados, os municípios do 

Vale do Taquari serão subdivididos em 5 microrregiões, essa divisão será 

relacionada à sua proximidade territorial, conforme Figura 10. 

Figura 10 – Divisão do Vale do Taquari em 5 Microrregiões. 

 

Fonte: do autor (2013). 
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A Tabela 2 representa a Região 1, formada pelas cidades de Arvorezinha, 

Ilópois, Putinga, Anta Gorda, Doutor Ricardo e Relvado. Destacando população 

urbana e a quantidade de resíduos sólidos gerados mensalmente. 

Tabela 2 - Geração Mensal dos Resíduos Sólidos Domésticos da População Urbana 

da Região 1. 

 REGIÃO 1  

Cidades População Urbana (hab.) Resíduo Coletado (t/mês) 

Arvorezinha 6.723 115,00 

Ilópolis 2.207 62,00 

Putinga 1.577 30,00 

Anta Gorda 2.331 64,00 

Doutor Ricardo 693 12,00 

Relvado 734 38,00 

Fonte: do autor (2013). 

A Figura 11 representa a produção diária per capta de cada município da 

Região 1, vale destacar que para chegar a esse resultado, o cálculo realizado 

utilizou-se apenas da população urbana de cada município, pois em muitos casos, a 

coleta na zona rural não ocorre mensalmente, conforme mencionado no capítulo 

anterior. 
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Figura 11 – Geração Diária per capta de Resíduos Sólidos na Região 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 

Verificando os dados da Tabela 2 e Figura 11, é possível visualizar uma 

grande variação na geração de resíduos nos municípios de Doutor Ricardo e 

Relvado, sendo que os mesmo possuem uma população urbana semelhante. 

Enquanto o município de Doutor Ricardo gera uma quantidade de 12,00 t/mês, com 

uma geração per capta diária de 0,58 kg/hab.dia, o município de Relvado gera mais 

que o triplo da cidade vizinha, totalizando uma geração mensal de 38,00 toneladas, 

com geração per capita de 1,72 kg/hab.dia.  

Para fins de cálculos futuros de geração per capta, os dados de geração de 

resíduos do município de Relvado serão desconsiderados devido à discrepância das 

informações fornecidas pelo gestor da prefeitura com os demais dados obtidos nos 

municípios em questão.  Com isso, analisando os cinco municípios restantes nessa 

região, obtivemos uma média per capta de 0,73 kg/hab.dia gerados diariamente na 

região. 

A Região 2 formada pelos municípios de Pouso Novo, Progresso, Canudos do 

Vale, Marques de Souza, Travesseiro, Capitão, Sério, Forquetinha, Arroio do Meio, 

Santa Clara do Sul, Cruzeiro do Sul e Lajeado estão representadas na Tabela 3, de 

acordo com sua população urbana e geração mensal de resíduos coletados. 
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Tabela 3 - Geração Mensal dos Resíduos Sólidos Domésticos da População Urbana 

da Região 2. 

 Região 2  

Cidades População Urbana (hab.) Resíduo Coletado (t/mês) 

Pouso Novo 632 5,90 

Progresso 1.873 65,00 

Canudos do Vale 411 7,00 

Marques de Souza 1.545 38,00 

Travesseiro 887 21,00 

Capitão 1.147 60,00 

Sério 530 4,30 

Forquetinha 468 5,90 

Arroio do Meio 14.663 280,00 

Santa Clara do Sul 2.855 50,00 

Cruzeiro do Sul 7.476 80,00 

Lajeado 71.180 1.550,00 

Fonte: do autor (2013). 

Em analise a Tabela 3, podemos visualizar que a geração de resíduo mensal 

é proporcional à população municipal, variando de 4,30 toneladas mensais na cidade 

de Sério, o qual possui uma população urbana de 530 habitantes para a cidade de 

Lajeado que possui 71.180 habitantes na zona urbana, gerando um montante médio 

de 1.550 toneladas mensais. 

Porém, se formos analisar a geração per capta em cada município haveremos 

outra ordem de grandeza, conforme consta na Figura 12, onde veremos uma grande 

variação entre os municípios de Sério e Capitão. 
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Figura 12 - Geração Diária per capta de Resíduos Sólidos na Região 2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 

Verificando os dados da Figura 12, é possível visualizar, conforme os dados 

de Relvado, que os municípios de Capitão e Progresso possuem uma geração per 

capta muito superior que as cidades circunvizinhas e que possuem população 

urbana semelhantes. Conforme ocorreu anteriormente, os dados dessas cidades, 

Capitão e Progresso, com 1,74 e 1,16 kg/hab.dia respectivamente, serão 

desconsiderados nos cálculos futuros de geração per capta. Contudo, analisando os 

demais municípios, obtivemos uma média de 0,55 kg/hab.dia para a população da 

Região 2. 

Na tabela a seguir, Tabela 4, demonstra os dados pertinentes à população 

urbana e geração mensal de resíduos coletados na Região 3, relativo os municípios 

de Dois Lajeados, Vespasiano Corrêa, Muçum, Roca Sales, Encantado, Nova 

Bréscia e Coqueiro Baixo.  
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Tabela 4 - Geração Mensal dos Resíduos Sólidos Domésticos da População Urbana 

da Região 3. 

 Região 3  

Cidades População Urbana (hab.) Resíduo Coletado (t/mês) 

Dois Lajeados 1.564 25,00 

Vespasiano Corrêa 406 10,00 

Muçum 4.044 60,00 

Roca Sales 6.600 100,00 

Encantado 17.879 390,00 

Nova Bréscia 1.511 30,00 

Coqueiro Baixo 282 7,00 

Fonte: do autor (2013). 

Através dessa tabela, podemos observar uma grande variação na geração 

mensal de resíduos sólidos, como Coqueiro Baixo produzindo 7,00 toneladas e 

Encantado com 390,00 toneladas mensais, porém esses dados se devem a grande 

diferença de população existente entre as duas cidades, validando que a geração de 

resíduos é diretamente proporcional à quantidade de habitantes existente. Todavia, 

se analisarmos a geração per capta, a Região 3 foi uma das regiões estudadas mais 

homogêneas, conforme podemos visualizar na Figura 13 abaixo. 

Figura 13 - Geração Diária per capta de Resíduos Sólidos na Região 3. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 
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Conforme podemos analisar na Figura 13, a oscilação dos resultados de 

geração per capta não são muito significativos, variando de 0,50 a 0,83 kg/hab.dia. 

Sendo que, não foi necessária a exclusão de nenhum dos dados apresentados 

nessa região, pois os mesmo mantiveram resultados plausíveis, atingindo uma 

média de 0,65 kg/hab.dia. 

Continuando com as analises dos dados coletados, a Tabela 5 representa as 

informações obtidas na Região 4, esta composta pelos municípios de Imigrante, 

Teutônia, Poço das Antas, Colinas, Westfália e Paverama. Essa tabela em questão 

aponta os dados coletados referentes à população urbana e geração mensal de 

resíduos sólidos. 

Tabela 5 - Geração Mensal dos Resíduos Sólidos Domésticos da População Urbana 

da Região 4. 

 Região 4  

Cidades População Urbana (hab.) Resíduo Coletado (t/mês) 

Imigrante 1.499 40,00 

Teutônia 23.322 325,00 

Poço das Antas 861 22,00 

Colinas 1.105 22,00 

Westfália 1.130 23,00 

Paverama 4.098 65,00 

Fonte: do autor (2013). 

Conforme ocorreu na Região 3, essa região apresenta uma grande variação 

de geração mensal de resíduos sólidos entre os municípios em questão, isso deve-

se pela grande desigualdade populacional entre os municípios. Tendo como 

Teutônia com uma população de 23.322 habitantes na zona urbana, em 

contrapartida, a cidade de Poço das Antas com apenas 861 habitantes. 

 Na Figura 14, em concordância com a Região 3, pode ser visualizado que a 

geração per capta de resíduos não diverge tanto na Região 4, tendo como menor 

geração da região a cidade de Teutônia com 0,47 kg/hab.dia, sendo valido ressaltar 

que Teutônia é a maior cidade dessa região, onde possui uma coleta mensal de 

325,00 toneladas. E como maior geração per capta a cidade de Imigrante com 0,89 

kg/hab.dia. 
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Figura 14 - Geração Diária per capta de Resíduos Sólidos na Região 4. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 

Em análise da Figura 14, pode-se visualizar uma homogeneidade dos dados, 

apesar de Teutônia apresentar uma geração abaixo dos demais com 0,47 

kg/hab.dia, logo, como ocorrido na Região 3, não necessitou a exclusão de nenhum 

dado para fins de cálculos futuros, sendo que essa região obteve uma média de 0,68 

kg/hab.dia de geração de resíduo por dia. 

A Tabela 6 representa a Região 5, composta pelas cidades restantes de 

Estrela, Bom Retiro do Sul, Fazenda Vilanova, Taquari e Tabaí. Essa tabela faz 

menção aos dados referentes à população urbana e geração mensal de resíduos 

sólidos coletados. 
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Tabela 6 - Geração Mensal dos Resíduos Sólidos Domésticos da População Urbana 

da Região 5. 

 Região 5  

Cidades População Urbana (hab.) Resíduo Coletado (t/mês) 

Estrela 25.913 475,00 

Fazenda Vilanova 2.013 40,00 

Bom Retiro do Sul 9.162 240,00 

Taquari 21.875 360,00 

Tabaí 1.246 20,40 

Fonte: do autor (2013). 

Entre todas as subdivisões do Vale do Taquari, a Região 5, foi a que teve os 

dados mais semelhantes se compararmos com a geração per capta diante das 5 

microrregiões estudadas. Conforme podemos verificar na Figura 15, no qual, ocorre 

uma variação máxima de apenas 0,33 kg/hab.dia entre as cidades de Tabaí e Bom 

Retiro do Sul. 

Figura 15 - Geração Diária per capta de Resíduos Sólidos na Região 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 
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Analisando a figura, podemos verificar a homogeneidade dos dados obtidos, 

sendo que, todos os resultados encontrados para essa região estão coesos, não 

havendo necessidade de exclusão de nenhum município, obtendo uma média de 

0,66 kg/hab.dia para essa região. 

Em parâmetros gerais, segundo o senso realizado pelo IBGE no ano de 2010, 

o Vale do Taquari possui uma população urbana de 241.992 habitantes, porém, 

como os dados de geração de resíduos das cidades de Capitão, Progresso e 

Relvado serão descartados devido à falta de coerência, a população desses 

municípios serão descontadas, atingindo uma população urbana de 238.238 

habitantes. Tendo em vista que, a pesquisa aqui realizada, obteve uma geração 

média total de 4.579,50 toneladas por mês, foi alcançada uma geração per capta 

média de 0,62 kg/hab.dia para a população urbana pertencente a esse Vale em 

questão.  

Um dado que cabe ressaltar, que através dessa pesquisa, possibilitou 

visualizar de forma mais clara, que os grandes polos geradores de resíduos sólidos 

domésticos do Vale do Taquari se restringem em apenas 5 municípios, sendo eles: 

Encantado, Estrela, Lajeado, Taquari e Teutônia. Os mesmos possuem uma 

geração mensal de 3.100,00 toneladas, alcançando 67,69% de toda a geração do 

vale conforme podemos analisar na Figura 16. Ainda em análise da figura, pode-se 

visualizar que, essas mesmas cidades possuem um total de 160.169 habitantes, 

equivalendo a mais de 67,23% da população do Vale do Taquari, o que confirma 

que a geração de resíduo sólido é diretamente proporcional com a população 

residente. O restante dos municípios geram 1.479,50 toneladas mensais, o que 

equivale a 32,31% em comparação com a geração do vale, com uma população de 

78.069 habitantes, equivalendo a 32,77% da população urbana do Vale do Taquari.  
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Figura 16 – Grandes Polos Geradores de Resíduos Sólidos Domésticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 

Em comparação com pesquisa realizada em 2011 pela ABRELPE, no qual 

estima-se que a geração per capta nacional fosse de 1,03 kg/hab.dia e a geração do 

estado do Rio Grande do Sul constituía-se de 0,81 kg/hab.dia, podemos destacar, 

conforme Figura 17, que a geração per capta da população urbana do Vale do 

Taquari encontra-se abaixo das estimativas em parâmetro nacional e estadual. 
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Figura 17 – Comparação da Geração per capta do Vale com o Panorama Estadual e 

Nacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 

Esse resultado abaixo do nível estadual e federal pode ser explicado devido a 

ser um vale composto por muitos municípios de pequeno porte, além de dispor 

culturalmente de alternativas para a disposição do resíduo orgânico, como 

alimentação de animais ou adubação de pequenas lavouras, sendo o mesmo, o que 

possui um dos maiores peso específico do resíduo doméstico. Além, que esses 

valores apresentados pela pesquisa realizada pela ABRELPE podem estar 

equivocados perante tal disparidade com os resultados encontrados no Vale do 

Taquari, sendo que esse Vale não difere muito dos demais encontrados no estado 

do Rio Grande do Sul. 

 

5.3 Coleta Seletiva 

Um dos maiores embaraços encontrados pelas administrações municipais 

para se adequar a Lei nº 12.305/10 da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

estipulada pelo artigo 54, na qual, foi regulamentada por Decreto Presidencial no dia 

23 de dezembro de 2010, é a implantação da coleta seletiva, no qual, a referida lei 
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obriga a coleta seletiva de resíduos em todos os municípios do Brasil a partir do dia 

03 de agosto de 2014. 

Porém, a situação que foi encontrada nos municípios do Vale do Taquari é 

preocupante, pois, dois terços dos municípios não possuem esse sistema de coleta, 

conforme pode ser visualizado na Figura 18. O maior problema pra essa 

implantação, esta na falta de estrutura encontrada nos municípios e também a falta 

de educação ambiental na maioria da população. Por isso, para introduzir um 

sistema de coleta seletiva eficiente, é necessário um bom plano de instrução e 

esclarecimento da população a ser atingida, no qual, pode se levar algum tempo a 

surtir efeito. 

Figura 18 – Caracterização Percentual de Municípios com Coleta Seletiva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 

Como podemos analisar na Figura 18, a grande maioria dos municípios do 

Vale do Taquari não possuem um sistema de coleta seletiva vigorando em seus 

domínios, 67%, ou seja, 24 das municipalidades. Apenas 12 cidades já estão 

adequadas ao artigo 54 da Lei 12.305 da PNRS nesse quesito, no qual, os gestores 

confirmam uma redução significativa no volume de resíduos sólidos encaminhados 

para disposição final, gerando uma economia para os cofres públicos e gerando uma 

longevidade maior aos aterros sanitários.  
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5.4 Disposição Final dos Resíduos Sólidos 

Conforme pesquisa realizada pela ABRELPE (2011), 70% dos municípios do 

estado do Rio Grande do Sul encaminham seus resíduos para aterros sanitários, 

mas, em relação aos municípios do Vale do Taquari, 100% dos mesmos destinam 

de maneira correta para a disposição final dos resíduos coletados, apesar de grande 

maioria não possuírem aterros sanitários próprios em seus domínios territoriais, esse 

resíduo é encaminhado para empresas terceirizadas, sendo elas as responsáveis 

pela disposição final ambientalmente apropriada. 

Para os municípios que não possuem aterro sanitário próprio, o destino do 

resíduo é basicamente encaminhado para 3 (três) municípios, Minas do Leão, 

Serafina Corrêa e São Leopoldo, sendo o aterro sanitário da SIL- Soluções 

Ambientais em Minas do Leão o mais requisitado, conforme podemos visualizar na 

Figura 19. 

Figura 19 – Destino Final do Resíduo Sólido Coletado. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 

Conforme pode-se analisar na Figura 19, a grande maioria dos municípios do 

vale, ou seja, 80% encaminham seus resíduos para o aterro da SIL – Soluções 

Ambientais na cidade de Minas do Leão, esse dado equivale a 29 dos 36 municípios 

estudados e apenas 5 possuem aterro sanitário próprio, equivalendo a 14% dos 

municípios. O restante dos municípios, conforme já mencionado anteriormente, 5 

possuem aterros próprios e 2 encaminham para as cidades de São Leopoldo (SL 

Ambiental S/A) e Serafina Corrêa (Planeta – Reciclagem e Aterro Sanitário LTDA). 



B
D

U
 –

 B
ib

lio
te

ca
 D

ig
ita

l d
a 

U
N

IV
AT

E
S 

(h
tt

p:
//w

w
w

.u
ni

va
te

s.b
r/

bd
u)

66 

 

Outro dado alcançado na pesquisa é sobre a quantidade de resíduos enviada 

para o destino final, sendo que, esse resultado revela uma curiosidade, pois, apesar 

de 80% dos municípios encaminharem seus resíduos para o aterro em Minas do 

Leão, a maior quantidade de resíduos se concentra nas cidades que possuem 

aterros sanitários próprios, conforme visualizado na Figura 20. 

Figura 20 – Destino do Resíduo e sua Quantidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 

Conforme podemos analisar a figura, mais de 50% do resíduo coletado são 

encaminhados para aterros próprios, ou seja, os 5 municípios que possuem aterros 

próprios geram mais da metade de todo o resíduo do Vale do Taquari, muito se 

deve, pois dentre eles encontram-se as cidades de Lajeado, Estrela e Teutônia, que 

são uns dos maiores polos geradores de resíduo, além das cidades de Putinga e 

Relvado. Cabe ressaltar, que a vida útil desses é de no mínimo mais 10 anos, 

conforme informações dos gestores das respectivas cidades. 

Enquanto isso, o aterro sanitário da SIL – Soluções Ambientais, localizada no 

município de Minas do Leão recebe mensalmente uma quantidade de 2.259,50 

toneladas de 29 municípios do Vale do Taquari, já o aterro da SL Ambiental em São 
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Leopoldo e o aterro da empresa Planeta LTDA em Serafina Corrêa recebem 40,00 

toneladas mensais de Imigrante e 25,00 toneladas de Dois Lajeados, 

respectivamente. 

 

5.5 Possíveis Localizações para Implantação de Consórcios Intermunicipais de 

Gestão de Resíduos Sólidos 

Através das informações obtidas acima, pode-se verificar que referente à 

destinação dos resíduos sólidos coletados existe uma defasagem com relação ao 

seu destino, sendo que a maioria dos municípios encaminham para o município de 

Minas do Leão, localizado a cerca de 150,00 km da cidade de Lajeado, aumentando 

consideravelmente os custos dessa disposição. 

De acordo com LIMA (2003), os consórcios têm sido apontados como 

instrumento que possibilita benefícios em escala de políticas públicas, e também ser 

um novo padrão de gerenciar, que viabiliza a gestão microrregional, visando 

resgatar os conceitos de cooperação intergovernamental. Além de possibilitar uma 

ampliação da oferta de serviços, racionalização de equipamentos, flexibilização dos 

mecanismos de aquisição de equipamentos e de contratação de pessoal. 

Para tanto, devido o Vale do Taquari possuir uma grande extensão territorial, 

cerca de 4.900,00 km², nesse presente estudo optou-se por inserir 3 consórcios 

intermunicipais de gestão de resíduos sólidos, afim de atender a demanda de 

resíduos, e evitar o deslocamento excessivo, reduzindo assim os custos com 

transporte, e por consequência, obter um ganho ambiental. Para tal objetivo, 

estudou-se a logística da malha viária da região, para que a localização do aterro 

seja adequada para todos os entes federados. Para implantação dos aterros 

buscou-se optar por municípios que possuem uma localização privilegiada 

geograficamente, e que possuem proximidade territorial com os grandes polos 

geradores de resíduos. 

Através dessas orientações, definiu-se as cidades de Estrela, Marques de 

Souza e Doutor Ricardo como possíveis cidades sedes para a implantação de um 

Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos. Esses municípios se posicionam em 

pontos geograficamente apropriado, pois neles cruzam rodovias pavimentadas, 
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como a BR-386 e a RS-332, possibilitando o acesso e transito de caminhões de 

maneira satisfatória, conforme ilustrado na Figura 21. Porém, cabe resaltar que, as 

cidades acima ditadas não foram consultadas sobre a possibilidade de implantação 

de aterro em seus domínios, sendo esse tema formado por hipóteses, conforme 

proposto nesse projeto. 

Figura 21 – Localização dos Possíveis Consórcios de Gestão de Resíduos Sólidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: do autor (2013). 

Os 3 aterros sanitários propostos para o consórcio intermunicipal de gestão 

de resíduos sólidos estão localizados estrategicamente para atender os municípios 

circunvizinhos, em busca da redução do percurso no qual as maiorias dos 

municípios realizam para a disposição final de seu resíduo. Para tanto, a Tabela 7 

demonstra a distância percorrida pelos municípios que serão atendidos pelo 
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consórcio até a sede localizada em Estrela e sua respectiva geração mensal de 

resíduos sólidos. 

Tabela 7 – Distância entre os Municípios e a Sede do Consórcio em Estrela, e sua 

Respectiva Geração de Resíduo. 

Cidade Distância (km) Geração de Resíduo (t/mês) 

Taquari 60,00 360,00 

Tabaí 36,00 20,40 

Paverama 42,00 65,00 

Bom Retiro do Sul 20,00 240,00 

Fazenda Vilanova 20,00 40,00 

Teutônia 19,00 325,00 

Poço das Antas 35,00 22,00 

Westfália 25,00 23,00 

Imigrante 27,00 40,00 

Colinas 17,00 22,00 

Lajeado 5,00 1.550,00 

Arroio do Meio 14,00 280,00 

Cruzeiro do Sul 16,00 80,00 

Estrela 0 475,00 

 Média: 25,85 km Total: 3.542,40 t/mês 

Fonte: do autor (2013). 

Conforme pode-se analisar na tabela, a quilometragem média percorrida 

pelos municípios envolvidos nesse consórcio em questão é de apenas 25,85 km, 

sendo que a maior distância encontra-se a cidade de Taquari, em torno de 60,00 km, 

no qual, hoje em dia, encaminha seu resíduo para a cidade de Minas do Leão, 

distante a 126,00 km. Essa diferença de quilometragem percorrida torna-se uns dos 

principais agregadores de custo de disposição final do resíduo. 

Dando continuidade a avaliação da Tabela 7, pode-se visualizar que a região 

gera 3.542,40 t/mês, por tanto, esse consórcio visa atender 74,69% de todo o 

resíduo gerado no Vale do Taquari, pois atende grandes polos geradores de 
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resíduos, como as cidades de Estrela, Lajeado, Taquari e Teutônia. Apesar de hoje, 

as cidades de Lajeado e Teutônia possuírem aterros próprios, a implantação de um 

consórcio próximo aos seus domínios pode se tornar mais vantajoso, devido que, 

com a cooperação entre os entes federados ocorre uma grande redução nos custos 

operacionais e de equipamentos.  

Na Tabela 8, destacam-se os municípios que serão atendidos pelo consórcio 

localizado no município de Marques de Souza, esse consórcio visa atender os 

municípios localizados a centro-oeste do Vale do Taquari, nessa tabela, é possível 

verificar a distância percorrida até a sede do consórcio e a geração de cada 

município e por fim, a capacidade de resíduo que esse consórcio deverá atender. 

Tabela 8 - Distância entre os Municípios e a Sede do Consórcio em Marques de 

Souza, e sua Respectiva Geração de Resíduo. 

Cidade Distância (km) Geração de Resíduo (t/mês) 

Santa Clara do Sul 25,00 50,00 

Forquetinha 20,00 5,90 

Sério 44,00 4,30 

Canudos do Vale 37,00 7,00 

Progresso 27,00 65,00 

Pouso Novo 24,00 5,90 

Travesseiro 10,00 21,00 

Marques de Souza 0 38,00 

 Média: 26,71 km Total: 197,10 t/mês 

Fonte: do autor (2013). 

Já no consórcio instalado em Marques de Souza, a quilometragem média 

percorrida pelos entes federados é de 26,71 km, sendo o município de Sério com 

44,00 km, o consorciado mais distante entre estes, sendo que atualmente, esse 

município encaminha seus resíduos para a cidade de Minas do Leão, distante 

160,00 km, um aterro sanitário em Marques de Souza reduziria em 72,5% o caminho 

que hoje é percorrido. 
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Pode-se analisar também que, o consórcio deverá atender uma demanda de 

197,10 t/mês de resíduos sólidos, pois esse consórcio visa atender a região centro-

oeste do vale, região onde se concentra cidades com pequena concentração de 

habitantes, e por consequência, uma baixa geração de resíduo. 

O terceiro consórcio, localizado no município de Doutor Ricardo visa atender 

as demais cidades do Vale do Taquari, municípios localizados a norte e nordeste do 

vale, no qual, pretende atender 14 municípios, conforme disposto na Tabela 9, 

nessa tabela é possível verificar a distância percorrida em cada ente para a sede do 

consórcio e sua respectiva geração de resíduo. 

 Tabela 9 - Distância entre os Municípios e a Sede do Consórcio em Doutor Ricardo, 

e sua Respectiva Geração de Resíduo. 

Cidade Distância (km) Geração de Resíduo (t/mês) 

Roca Sales 31,00 100,00 

Encantado 23,00 390,00 

Nova Bréscia 28,00 30,00 

Capitão 39,00 60,00 

Relvado 10,00 38,00 

Putinga 37,00 30,00 

Arvorezinha 37,00 115,00 

Ilópolis 27,00 62,00 

Anta Gorda 16,00 64,00 

Dois Lajeados 55,00 25,00 

Vespasiano Corrêa 48,00 10,00 

Muçum 31,00 60,00 

Coqueiro Baixo 21,00 7,00 

Doutor Ricardo 0 12,00 

 Média: 31,00 km Total: 1.003,00 t/mês 

Fonte: do autor (2013). 

O consórcio instalado em Doutor Ricardo, a quilometragem média percorrida 

pelos entes é de 31,00 km, sendo o município de Dois Lajeados o mais afastado e 
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que percorrerá a maior quilometragem entre todos os municípios desse 

consorciamento, com uma distância de 55,00 km da sede do consórcio. Hoje, o 

município de Dois Lajeados encaminha seus resíduos para a cidade de Serafina 

Corrêa, localizada a 40,00 km de seus domínios. Apesar da quilometragem hoje 

percorrida ser menor, o custo benefício de um consórcio intermunicipal trará um 

ganho significativo em qualidade de atendimento na prestação de serviço e uma 

redução do custo de disposição final do seu resíduo, conforme comprovados em 

demais consórcios desse segmento no estado. 

Outro dado a salientar, é que apesar de possuir maiores números de 

consorciados, o consórcio de Doutor Ricardo é o que possui uma tendência de 

atender apenas 1.003,00 t/mês de resíduo. Este dado deve-se por serem municípios 

de pequeno porte, apresentando apenas um grande gerador, o município de 

Encantado, que produz quase 40% de todo o resíduo, ou seja, com média de 390,00 

toneladas mensais. 

Com o intuito de redução da quilometragem percorrida pelos entes federados 

aos consórcios, a implantação de três sedes com aterros sanitários de forma 

compartilhada, seria mais eficaz, porém, nada restringe a implantação de apenas 

uma sede para atender toda a demanda de resíduos gerados no Vale do Taquari. 

Apesar de aumentar a quilometragem de alguns municípios, os custos com 

implantação, equipamentos e mão-de-obra seriam reduzidos significativamente, para 

tal consórcio, o município de Estrela é considerado um dos melhores pontos, pois, é 

um município localizado no centro do vale, e possui uma proximidade dos grandes 

polos geradores de resíduos, como Lajeado e Teutônia, além da própria cidade de 

Estrela. Na Tabela 10, pode-se verificar a quilometragem percorrida por cada ente 

consorciado até a sede localizada no município de Estrela, além de sua respectiva 

geração de resíduo.  
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Tabela 10 - Distância entre os Municípios e a Sede do Consórcio Único em Estrela, 

e sua Respectiva Geração de Resíduo. 

Cidade Distância (km) Geração de Resíduo (t/mês) 

Estrela 0,00 475,00 

Taquari 60,00 360,00 

Tabaí 36,00 20,40 

Paverama 41,00 65,00 

Fazenda Vilanova 20,00 40,00 

Bom Retiro do Sul 20,00 240,00 

Teutônia 19,00 325,00 

Poço das Antas 35,00 22,00 

Westfália 25,00 23,00 

Imigrante 27,00 40,00 

Colinas 17,00 22,00 

Lajeado 5,00 1.550,00 

Arroio do Meio 14,00 280,00 

Cruzeiro do Sul 16,00 80,00 

Santa Clara do Sul 25,00 50,00 

Forquetinha 23,00 5,90 

Sério 47,00 4,30 

Canudos do Vale 40,00 7,00 

Progresso 55,00 65,00 

Pouso Novo 52,00 5,90 

Travesseiro 34,00 21,00 

Marques de Souza 28,00 38,00 

Roca Sales 34,00 100,00 

Encantado 38,00 390,00 

Nova Bréscia 47,00 30,00 

Capitão 36,00 60,00 



B
D

U
 –

 B
ib

lio
te

ca
 D

ig
ita

l d
a 

U
N

IV
AT

E
S 

(h
tt

p:
//w

w
w

.u
ni

va
te

s.b
r/

bd
u)

74 

 

Relvado 70,00 38,00 

Putinga 87,00 30,00 

Arvorezinha 97,00 115,00 

Ilópolis 87,00 62,00 

Anta Gorda 76,00 64,00 

Dois Lajeados 74,00 25,00 

Vespasiano Corrêa 64,00 10,00 

Muçum 48,00 60,00 

Coqueiro Baixo 52,00 7,00 

Doutor Ricardo 60,00 12,00 

 Média: 41,92 km Total: 4.742,50 t/mês 

Fonte: do autor (2013). 

Conforme podemos analisar na Tabela 10, centralizando ao máximo o destino 

dos resíduos coletados, a implantação de apenas um consórcio para atender toda a 

geração de resíduo do Vale do Taquari, a quilometragem média que os municípios 

percorrem até o município sede atinge 41,92 km. Porém, uma grande vantagem da 

sede do consórcio ser em Estrela é a proximidade com a cidade de Lajeado, com 

apenas 5 km de distância, sendo que o mesmo possui uma geração que 

corresponde a 33,75% de todo a vale. Além de uma boa proximidade com Arroio do 

Meio, Encantado e Teutônia, que são outros grandes polos geradores de resíduo, 

além da própria cidade sede. 
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6 CONCLUSÃO 

Através dos dados apresentados nesse projeto, torna-se claro que a gestão e 

o gerenciamento resíduos sólidos domésticos é um grande desafio a ser enfrentado 

pelas municipalidades, tanto falando em municípios de pequeno porte quanto aos de 

grande porte, apesar de possuírem uma geração de resíduos sólidos diferente entre 

eles. 

Os resultados obtidos nas entrevistas com os gestores municipais sobre a 

gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos em seus respectivos municípios 

apresentaram que 72% das municipalidades estudadas contratam empresas 

terceirizadas para realização da coleta do resíduo, que o Vale do Taquari possui 

uma geração média total de 4.742,5 t/mês de resíduo, no qual, apenas 5 municípios 

do Vale, sendo eles, Encantado, Estrela, Lajeado, Taquari e Teutônia, geram 65% 

desse montante. Outro dado obtido com esses resultados, é que o Vale do Taquari 

possui uma geração per capta média de 620 g/hab.dia. Pode-se verificar também 

que, dois terços dos municípios ainda não realizam a coleta seletiva, que apenas 5 

municípios do vale possuem aterros sanitários próprios e que 80% das 

municipalidades estudadas encaminham seus resíduos para o aterro sanitário 

encontrado na cidade de Minas do Leão. 

Depois da obtenção desses resultados, percebeu-se que a grande maioria 

dos municípios do Vale do Taquari ainda não se adequou a nova lei, nº 12.305/10 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que entrará em vigor a partir do dia 03 de 
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agosto de 2014, sendo o principal desafio, a implantação de um sistema eficiente de 

coleta seletiva, que se tornará obrigatória de acordo com a referida lei. Apesar de 

alguns municípios possuírem um sistema de triagem, a coleta seletiva facilitaria a 

recuperação de possíveis resíduos a serem reutilizados, reciclados ou recuperados, 

além da diminuição significativa da quantidade de resíduo a ser disposto no aterro 

sanitário, ocasionando também, a redução do custo aos cofres públicos referentes à 

disposição final desse resíduo. 

Diante da disposição final do resíduo, compreende-se que isoladamente, um 

município passa dificuldades em gerenciar um aterro sanitário, sendo em termos 

técnicos e financeiros. Tendo em vista que 31 municípios do Vale do Taquari 

encaminham seus resíduos para aterros terceirizados, sendo que, o principal destino 

encontra-se a 150 km de Lajeado, ou seja, o aterro sanitário da empresa SIL – Soluções 

Ambientais, na cidade de Minas do Leão, isso ocasiona um grande custo aos cofres 

municipais. Em virtude desses empecilhos, a busca de novas alternativas para redução 

de gastos torna-se inevitável, sendo o consórcio integrado de gestão de resíduos sólidos 

domésticos uma grande alternativa a ser empregada no Vale do Taquari.  Tendo em 

vista que, há exemplos, como o CIGRES – Consórcio Intermunicipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos - na região da cidade de Seberi, no qual atende trinta 

municípios, sendo que, 50% dos custos mensais do consórcio são cobertos pelos lucros 

das vendas de materiais reciclados ou adubos produzidos pelo aterro, o restante é 

rateado entre os municípios participantes, reduzindo consideravelmente os custos na 

gestão dos resíduos, além de sua disposição tecnicamente adequada. 

Com base nesse estudo pode-se concluir que a realidade apresentadas pelos 

municípios mostra que a grande maioria dos gestores manifestam que os serviços 

públicos, principalmente referentes à coleta e tratamento dos resíduos, é de interesse 

em comum e que envolve todas as municipalidades. O consórcio intermunicipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos surge como uma alternativa para minimização dos 

impactos gerados aos cofres públicos e para que o município possa se adequar a nova 

legislação que entrará em vigor a partir de 03 de agosto de 2014.  
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6.1 Sugestões para Trabalhos Futuros 

Concluído esse trabalho, sugere-se que projetos acadêmicos futuros referente 

a esse segmento sejam mais detalhados e aprofundados, pois, devido à 

discrepância de alguns resultados obtidos, cabe avaliar de forma mais detalhada a 

geração de resíduos sólidos urbanos de cada município, além de avaliar os custos 

que cada município possui em todos os processos no manejo de seus resíduos 

sólidos. 
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APÊNDICE 

APÊNDICE A – Questionário (01) 

Roteiro de entrevistas com os responsáveis técnicos pelo gerenciamento 

dos RSU dos municípios. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO (01) 

Responsável Técnico pelo Gerenciamento dos RSU do Município 

Nome:       Cidade: 
Data: 
E-mail:       Fone: 

1 – O município enfrenta dificuldades no gerenciamento de resíduos? 

(     ) Sim  (     ) Não 

2 – Como é realizado o sistema de coleta e tratamento dos RSU? 

(     ) Administração Direta do Poder Público 

(     ) Empresa Privada / Terceirizada 

(     ) Consórcio Intermunicipal 

3 – Como você avalia a prestação desse serviço a comunidade? 

(     ) Ótima  (     ) Boa  (     ) Regular   (     ) Ruim 

Por que?____________________________________________________________ 

4 – O município realiza coleta na área rural? 

(     ) Sim  (     ) Não 

5- Quanto de resíduo é coletado diariamente ou mensalmente? 

______________________________________________________________ 

6 – Com relação ao resíduo coletado, qual a relação com: 

Mat. Orgânico _____ (%)    Mat. Reciclável _____ (%)   Rejeito ______ (%) 

7 – Existe coleta seletiva no município? 

(     ) Sim  (     ) Não 

8 – O município possui Aterro Sanitário para destinação final dos RSU? 

(     ) Sim ---- Se a resposta for Sim, qual a estimativa de vida útil? 

_______________________________________________________________ 

(     ) Não ---- Se a resposta for Não, para onde é destinado os RSU? 

_______________________________________________________________ 

9 – O município pretende alterar a forma de gerenciamento que hoje existe? 

(     ) Sim  (     ) Não 

Se a resposta seja Sim, o que pretende alterar? 

_______________________________________________________________ 

10 – O que você entende sobre Consórcio Intermunicipal de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos (CIGRES)? 

_______________________________________________________________ 

11 – Você acredita se houvesse um CIGRES em nossa região (Vale do Taquari), 

seria bem aceito? 

(     ) Sim  (     ) Não 

Comente: 

_______________________________________________________________ 


